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Nota 1 – Apresentação do Município 

 

 

 

A cidade de Itanhandu em Minas Gerais foi fundada em 7 de setembro de 1923, estando 

situada na região Sul e Sudoeste de Minas. 

Ocupa uma área de 143,363 Km² estando distante da capital Belo Horizonte 426 Km. A 

altitude na área central da cidade é de 898.20 m. 

A cidade integra a microrregião de São Lourenço e faz divisa com os municípios de Pouso 

Alto a norte, Itamonte a leste, Queluz-SP e Resende-RJ a sudeste, Passa Quatro ao sul, Virgínia a 

oeste e São Sebastião do Rio Verde a noroeste. 

Localizada no coração das Terras Altas da Mantiqueira, ás margens do Rio Verde, aos pés 

da Pedra da Mina, em um lindo vale, está Itanhandu, com uma população estimada pelo IBGE em 

15.236 habitantes (prévia da população calculada com base nos resultados do Censo Demográfico 

2022), o que representa um aumento de 7,49% em comparação com o Censo de 2010. 
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A saúde e educação sempre foram e são prioridades para todas as administrações. Já foi 

considerada uma das melhores cidades do Brasil em qualidade de vida e saúde. Foi também uma 

das primeiras cidades do Brasil a implantar, juntamente com uma equipe de médicos de Cuba, o 

Programa Saúde da Família. 

É a capital mineira do ovo com uma produção diária em torno de 7 milhões de ovos por dia 

e a única cidade das Terras Altas da Mantiqueira a possuir uma usina de reciclagem de lixo. Com 

uma economia bem diversificada, possui várias fábricas especializadas na produção de calçados, 

inclusive militares, granjas, pecuária leiteira, confecções, facções, laticínios e uma indústria 

ferramental aeronáutico (única no Estado de Minas Gerais), cujo principal cliente é a Embraer. 

A cultura na cidade tem seu ponto alto no carnaval, que atrai turistas e carnavalescos de 

todos os lugares do país. Possui, também, ótimos eventos como Big Biker (maior prova de mountain 

bike maratona da América Latina), Exposição Nacional de Gado Jovem Holandês, Exposição 

Agropecuária Industrial, Festa Junina, Festival de Música, Encontro dos Itanhanduenses, entre 

outros. Seus atrativos naturais encontram-se, a vinte quilômetros da cidade, a nascente do Rio 

Verde, no alto da Serra da Mantiqueira, com matas virgens, clima puro e belas paisagens. 

Nota 2 – Resumo das Práticas e Critérios Contábeis adotados 

 

Os Balanços Públicos foram elaborados a partir da escrituração contábil realizada pelo 

método de partidas dobradas e por meio de classes de contas de natureza patrimonial, orçamentária 

e de controle/compensação, visando evidenciar os fatos ligados à administração orçamentária 

financeira, patrimonial e industrial, em conformidade com a Lei Federal 4.320/64. Todos os registros 

contábeis do exercício de 2024 foram executados através de sistema informatizado (SONNER) e 

adequado ao PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, as Instruções de Procedimentos 

Contábeis e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

 

Critérios de Depreciação: para o exercício em exame foram realizadas depreciações 

mensais nos ativos desse Balanço de 2024 conforme o anexo V do Decreto nº 4.670/2020: (ANEXO 

I) 
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Critérios de Mensuração de Ativos: os ativos estão avaliados pelo custo de aquisição ou 

produção. Para o Balanço de 2024, o valor de mercado foi utilizado para reavaliação dos ativos, 
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porém não houve reavaliação geral, apenas pontual para o leilão e itens que atingiram o limite de 

depreciação. 

Critérios para Provisão de Férias e Décimo Terceiro: para o exercício em exame foi 

realizado o reconhecimento do Passivo de Provisão de Férias e Décimo Terceiro. 

Nota 3 – Critérios Contábeis adotados para o Balanço Orçamentário – 

Anexo 12 

 

3.1 – Aspectos Gerais 

 

O Balanço Orçamentário previsto no Art. 102 e no anexo nº12 da Lei Federal 4.320/64 

demonstra as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão 

inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao 

excesso ou insuficiência de arrecadação. Demonstra, também, as despesas por categoria 

econômica e grupo de natureza de despesa, discriminando a dotação inicial e a dotação atualizada 

para o exercício, as despesas empenhadas, liquidadas e pagas e o saldo da dotação. É uma das 

demonstrações que devem ser elaboradas pelos órgãos públicos ao final de cada exercício e é 

estruturado de forma a evidenciar a integração entre o planejamento e a execução orçamentária. 

Também é elaborado bimestralmente quando da publicação da RREO. 

O Balanço Orçamentário é composto por: 

a. Quadro Principal; 

b. Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados 

c. Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados. 

A partir do confronto entre as receitas executadas com as estimadas, é possível avaliar o 

desempenho da arrecadação no exercício em questão. Quando confrontadas as despesas 

executadas com as autorizadas, é possível analisar as despesas da administração mediante 

autorização legislativa que orientou os gastos e também a ação do gestor. O confronto das 
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diferenças entre as receitas previstas e as despesas fixadas, bem como entre as receitas e 

despesas executadas, permite o conhecimento do resultado orçamentário: superávit (receita maior 

que a despesa) ou déficit (despesa maior que a receita). 

Balanço Orçamentário é elaborado utilizando-se as seguintes classes e grupos do Plano 

de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP): 

- Classe 5 (Orçamento Aprovado), Grupo 2 (Previsão da Receita e Fixação da Despesa); 

- Classe 6 (Execução do Orçamento), Grupo 2 (Realização da Receita e Execução da 

Despesa). 

3.2 – Critérios de Reconhecimento e Classificação das Receitas Orçamentárias 

- A parte das receitas demonstra a previsão de arrecadação aprovada na LOA, 

caracterizadas conforme o Art. 11 da Lei Federal nº 4.320/64 e será registrada como ocorrida no 

momento do estágio da arrecadação, cumprindo a determinação da Lei nº 4.320/64: “Art.35. 

Pertencem ao exercício financeiro: I – as receitas nele arrecadadas; [...]”. 

- As receitas são apresentadas sem ajuste inflacionário, ou seja, em moeda corrente do 

ano de realização, expresso em reais. 

- As receitas orçamentárias constantes do Balanço Orçamentário estão apresentadas 

conforme a classificação econômica (natureza da receita) constante na Portaria STN/SOF nº 

163/2001 e atualizações posteriores, detalhadas até a fonte da codificação da natureza da receita 

orçamentária. 

- As receitas estão listadas no Balanço Orçamentário pelos valores líquidos arrecadados, 

quando tiverem alguma receita redutora atrelada a sua classificação. As deduções de receita 

atualmente previstas pela legislação são: Dedução para o FUNDEB, Restituições Diversas. 

3.3 – Critérios de Reconhecimento e Classificação das Despesas Orçamentárias 

- As despesas são evidenciadas por categoria econômica e grupo de natureza, conforme 

o orçamento aprovado na LOA, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o 

exercício, as despesas empenhadas, as despesas pagas e o saldo de dotação. Será registrada 

como ocorrida no momento do estágio do empenho, cumprindo a determinação da Lei nº 4.320/64:  

“Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: [...] II – as despesas nele legalmente 

empenhadas”. 
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- As despesas são apresentadas sem ajuste inflacionário, ou seja, em moeda original do 

ano de realização, expresso em reais. 

- As despesas estão listadas pelos seus valores empenhados, liquidados e pagos no 

exercício. 

3.4 – Análises do Resultado Apurado 

 
No exercício de 2024 a Previsão Inicial e a Previsão Atualizada mantiveram-se as mesmas 

R$ 93.433.234,69, sendo arrecadado no exercício R$ 105.915.346,17. Pode-se verificar, assim, 

uma diferença a maior de R$ 12.482.111,48 entre a coluna Previsão Inicial/Atualizada (R$ 

93.433.234,69) e a coluna Receita Realizada (R$ 105.915.346,17), caracterizando excesso de 

arrecadação no exercício. 

 

Receita Realizada 

- 

Previsão Atualizada 

= 

Excesso de Arrecadação 

R$ 105.915.346,17 R$ 93.433.234,69 R$ 12.482.111,48 

 

A receita, por ser prevista, pode ser arrecadada a maior ou a menor. Entretanto, a despesa, 

por ser fixada, só pode ser realizada até o valor autorizado, significando que somente pode ser 

emitido empenho até o valor do crédito orçamentário. 

Na análise da Despesa Orçamentária, pode-se verificar uma diferença a maior de R$ 

11.083.944,61 entre a coluna Dotação Atualizada (R$ 123.158.839,04) e Despesa Empenhada (R$ 

112.074.894,43), caracterizando que, parte da dotação inicial autorizada no orçamento, 

eventualmente atualizada por créditos adicionais, não foi utilizada para a execução de despesas. 

 

Dotação Atualizada 

- 

Despesas Empenhadas 

= 

Economia na Execução da 

Despesa 

R$ 123.158.839,04 R$ 112.074.894,43 R$ 11.083.944,61 
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Podemos fazer ainda uma comparação entre as colunas: 

 

Despesas 

Empenhadas - 

Despesas Liquidadas 

= 

RPNP Inscritos no 

Exercício 

R$ 112.074.894,43 R$ 107.381.301,84 R$ 4.693.592,59 

 

Despesas  

Liquidadas - 

Despesas Pagas 

= 

RPP Inscritos no Exercício 

R$ 107.381.301,84 R$ 106.854.459,78 R$ 526.842,06 

 

Receitas Realizadas 

- 

Despesas Empenhadas 

= 

Déficit Orçamentário 

R$ 105.915.346,17 R$ 112.074.894,43 (R$ 6.159.548,26) 

 

Conforme apresentado no Balanço Orçamentário, o resultado foi déficit, valor este 

demonstrado na linha déficit da coluna Despesas Empenhadas. 

O déficit orçamentário, conhecido, também, como déficit público, é o resultado da avaliação 

de determinado período quando os gastos superam a arrecadação. 

Por gastar mais do que se recebe, evidentemente, há uma contribuição para o aumento da 

dívida pública. 

O oposto ao déficit orçamentário, situação onde as arrecadações são maiores do que os 

gastos, é conhecido como Superávit. 

Para atingir o equilíbrio orçamentário, por um lado, é preciso gastar menos os recursos 

públicos disponíveis, mas com eficiência. Por outro lado, precisa aumentar sua arrecadação 

tributária. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 

 

 

 

 

 

Praça Prefeito Amador Guedes, 158 - Centro 
CEP: 37.464-000 - Itanhandu MG  

 

(35) 99732-9108 

 

PA

GE 

18 

OUVIDORIA 

 

 

3.5 – Fatos relevantes no Balanço Orçamentário 

 

● Créditos Adicionais 

- No exercício de 2024 foram abertos créditos adicionais por superávit financeiro no 

montante de R$ 16.606.219,53 e por excesso de arrecadação no montante de R$ 13.119.384,82, 

de forma a elevar o orçamento da despesa de R$ 93.433.234,69 para R$ 123.158.839,04 conforme 

demonstrativo abaixo: 

 

    Recursos  - Art.43 da Lei 4.320/64 

Fontes Orçado (A) Arrecadado (B) Excesso ( C ) = (B-A) Excesso (D) Superavit (E)  F = (A+D+E) 

1500 
   

46.585.856,05       45.331.841,81  -             1.254.014,24  
                           

-    
     

2.889.226,62  
     

49.475.082,67  

1501 
     

4.579.221,31          3.999.357,96  -                 579.863,35  
                           

-    
                           

-    
        

4.579.221,31  

1540 
     

8.472.532,99          8.243.812,86  -                 228.720,13  
                           

-    
                           

-    
        

8.472.532,99  

1543 
         

570.500,00  - -                 570.500,00  
                           

-    
                           

-    
           

570.500,00  

1550 
         

212.000,00             546.737,37  
                   

334.737,37  
         

288.238,38  
           

76.245,01  
           

576.483,39  

1552 
         

184.412,00             185.784,26  
                       

1.372,26  
                           

-    
           

16.966,06  
           

201.378,06  

1553 
           

64.346,30                73.405,06  
                       

9.058,76  
                           

-    
           

39.515,67  
           

103.861,97  

1569 
              

2.828,32                59.148,29  
                     

56.319,97  
                           

-    
                    

47,83  
                

2.876,15  

1571 
                           

-               192.038,07  
                   

192.038,07  
                           

-    
     

1.745.485,90  
        

1.745.485,90  

1576 001 
         

682.357,50             503.284,96  -                 179.072,54  
                           

-    
         

371.200,11  
        

1.053.557,61  

1600 
   

22.028.004,45       23.032.906,66                 1.004.902,21  
         

280.000,00  
         

348.842,24  
     

22.656.846,69  

1601 
           

35.984,00             392.803,84  
                   

356.819,84  
                           

-    
                           

-    
              

35.984,00  

1604 
     

1.510.080,00          1.500.156,00  
-                      

9.924,00  
                           

-    
         

294.815,29  
        

1.804.895,29  

1605 
                           

-               356.814,02  
                   

356.814,02  
         

352.174,72  
         

112.600,00  
           

464.774,72  

1621 
     

3.493.986,58       15.097.052,94               11.603.066,36  
   

10.115.466,16  
     

6.731.748,22  
     

20.341.200,96  

1660 
         

221.237,27             348.261,34  
                   

127.024,07  
           

50.222,06  
         

318.571,75  
           

590.031,08  

1661 
           

56.303,01             190.732,23  
                   

134.429,22  
         

123.000,00  
           

55.948,93  
           

235.251,94  

1700 
     

1.700.000,00          1.002.714,66  -                 697.285,34  
                           

-    
         

193.938,66  
        

1.893.938,66  
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1701 
         

450.000,00             868.048,44  
                   

418.048,44  
         

350.000,00  
         

491.861,81  
        

1.291.861,81  

1706 
                           

-               756.327,57  
                   

756.327,57  
         

700.000,00  
         

603.624,18  
        

1.303.624,18  

1707 
                           

-                        483,67  
                           

483,67  
                           

-    
                           

-    
                             

-    

1708 
                           

-                  21.198,44  
                     

21.198,44  
                           

-    
                           

-    
                             

-    

1710 
                           

-               722.079,30  
                   

722.079,30  
         

610.000,00  
         

491.658,80  
        

1.101.658,80  

1710 010 
                           

-                  61.535,13  
                     

61.535,13  
                           

-    
         

551.248,17  
           

551.248,17  

1715 
                           

-                    1.487,81  
                       

1.487,81  
              

1.460,67  
         

110.271,49  
           

111.732,16  

1716 
                           

-                        823,82  
                           

823,82  
                 

761,44  
           

47.901,46  
              

48.662,90  

1717 
                           

-                  18.361,07  
                     

18.361,07  
                           

-    
                           

-    
                             

-    

1718 
                           

-                    5.901,82  
                       

5.901,82  
                           

-    
                           

-    
                             

-    

1719 
                           

-               140.947,02  
                   

140.947,02  
         

139.495,52  
                           

-    
           

139.495,52  

1720 
         

491.914,53             566.164,02  
                     

74.249,49  
                           

-    
           

69.020,75  
           

560.935,28  

1721 
                           

-                    3.963,08  
                       

3.963,08  
                           

-    
           

26.146,72  
              

26.146,72  

1749 
                           

-                  91.694,61  
                     

91.694,61  
           

35.911,09  
           

35.754,71  
              

71.665,80  

1750 
              

6.996,03                24.060,86  
                     

17.064,83  
              

5.831,38  
                           

-    
              

12.827,41  

1751 
         

784.674,35          1.218.943,28  
                   

434.268,93  
           

66.823,40  
         

440.481,44  
        

1.291.979,19  

1752 
                           

-                    5.823,38  
                       

5.823,38  
                           

-    
                           

-    
                             

-    

1754 
     

1.300.000,00             307.590,50  -                 992.409,50  
                           

-    
                           

-    
        

1.300.000,00  

1755 
                           

-                  34.014,53  
                     

34.014,53  
                           

-    
         

543.097,71  
           

543.097,71  

1801 
                           

-                        861,03  
                           

861,03  
                           

-    
                           

-    
                             

-    

              

TOTAL 
   

93.433.234,69     105.907.161,71               12.473.927,02  
   

13.119.384,82  
   

16.606.219,53  
   

123.158.839,04  

 

 

SUPERÁVIT FINANCEIRO (ANEXO II) 
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- Fonte 700 – Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União  

 Convênio FUNASA Nº 00764/2017 

Diante do "Relatório de Levantamento dos Procedimentos Administrativos durante a 

vigência CONVÊNIO FUNASA Nº 00764/2017", verifica-se a necessidade devolução de numerários 

do mesmo.  

Para devolução é necessário dotação orçamentária, uma vez que, a devolução ocorrerá 

através de empenho orçamentário no elemento de despesa 93 - Indenizações e restituições, na 

fonte de recurso 700 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União. 

Verificando o orçamento anual no exercício 2024, nota-se que não há dotação 

orçamentária neste elemento de despesa, sendo então necessário a abertura de um crédito 

adicional especial que diante do artigo 42 da lei federal 4.320/64, serão autorizados por lei e abertos 

por decreto do executivo.  

Analisando ainda o artigo 43 da lei 4.320/64, a abertura do crédito adicional especial 

depende de recursos disponíveis para que possa ocorrer a despesa. Estes recursos estão arrolados 

nos incisos I ao IV do mesmo artigo, o qual discorro abaixo: 

 

I - Superávit Financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior. Este 

superávit parcialmente encontra-se em 31 de dezembro de 2023 em conta corrente, onde observa-

se um valor em numerário de Valor: R$ 50.287,46 (Cinquenta mil, duzentos e oitenta e sete reais e 

quarenta e seis centavos). 

Ao analisarmos o Quadro do Superávit / Déficit Financeiro disponibilizados pelo 

Fiscalizando com TCE no exercício de 2023 a fonte ora tratada nessa nota explicativa encontra-se 

com valor negativo de R$ 610.483,39 (Seiscentos e Dez mil, Quatrocentos e Oitenta e Três Reais 

e Trinta e Nove Centavos), ou seja, não havia recurso de superávit. Entretanto, havia na época o 

valor especifico do convenio se encontrava em uma conta bancaria especifica conforme dados da 

Tesouraria de acordo com o extrato bancário e conciliação bancaria apresentado junto a este 

documento. 

Sendo assim, foi aberto o crédito especial por superávit, através do Decreto nº 6980 

autorizado pela Lei nº 1905, no valor de R$ 50.287,46 (Cinquenta Mil Duzentos e Oitenta e Sete 

Reais e Quarenta e Seis Centavos). 

 

II - Excesso de arrecadação: Este recurso não procede, uma vez que não houve excesso 

de arrecadação neste convênio específico; 

 

III - Anulação parcial ou total de dotação orçamentária: Este recurso não procede, uma vez 

que não contemplava no orçamento vigente dotação orçamentária para execução deste valor sendo 

que parte do valor é oriundo de cancelamento de restos a pagar; 
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IV - Operação de Crédito: Este recurso não procede, pois, não se trata de operação de 

crédito e sim de fonte de recurso de transferências vinculada. 

 

 Contrato de Repasse nº 886774/2019/MC/Caixa 

 

Diante do "Relatório de Levantamento dos Procedimentos Administrativos durante a 

vigência CONTRATO DE REPASSE Nº 886774/2019/MC/CAIXA ", verifica-se a necessidade 

devolução de numerários do mesmo. 

Para devolução é necessário dotação orçamentária, uma vez que, a devolução ocorrerá 

através de empenho orçamentário no elemento de despesa 93 - Indenizações e restituições, na 

fonte de recurso 700 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União. 

Verificando o orçamento anual no exercício 2024, nota-se que não há dotação 

orçamentária neste elemento de despesa, sendo então necessário a abertura de um crédito 

adicional especial que diante do artigo 42 da lei federal 4.320/64, serão autorizados por lei e abertos 

por decreto do executivo.  

Analisando ainda o artigo 43 da lei 4.320/64, a abertura do crédito adicional especial 

depende de recursos disponíveis para que possa ocorrer a despesa. Estes recursos estão arrolados 

nos incisos I ao IV do mesmo artigo, o qual discorro abaixo: 

 

I - Superávit Financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior. Este 

superávit parcialmente encontra-se em 31 de dezembro de 2023 em conta corrente, onde observa-

se um valor em numerário de valor: R$ 16.149,99 (Dezesseis mil, cento e quarenta e nove reais e 

noventa e nove centavos). 

Ao analisarmos o Quadro do Superávit / Déficit Financeiro disponibilizados pelo 

Fiscalizando com TCE no exercício de 2023 a fonte ora tratada nessa nota explicativa encontra-se 

com valor negativo de R$ 610.483,39 (seiscentos e dez mil, quatrocentos e oitenta e três reais e 

trinta e nove centavos), ou seja, não havia recurso de superávit. Entretanto, havia na época o valor 

especifico do convenio se encontrava em uma conta bancaria especifica conforme dados da 

Tesouraria de acordo com o extrato bancário e conciliação bancaria apresentado junto a este 

documento. 

Sendo assim, foi aberto o crédito especial por superávit, através do Decreto nº 7293 

autorizado pela Lei nº 1995, no valor de R$ 16.149,99 (Dezesseis Mil Cento e Quarenta e Nove 

Reais e Noventa e Nove Centavos) 

 

II - Excesso de arrecadação: Este recurso não procede, uma vez que não houve excesso 

de arrecadação neste convênio específico; 

 

III - Anulação parcial ou total de dotação orçamentária: Este recurso não procede, uma vez 

que não contemplava no orçamento vigente dotação orçamentária para execução deste valor sendo 

que parte do valor é oriundo de cancelamento de restos a pagar; 
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IV - Operação de Crédito: Este recurso não procede, pois, não se trata de operação de 

crédito e sim de fonte de recurso de transferências vinculada. 

 

 Contrato de Repasse nº 911776/2021/MDR/Caixa 

 Diante do "Relatório de Levantamento dos Procedimentos Administrativos durante a vigência 

CONTRATO DE REPASSE Nº 911776/2021/MDR/CAIXA", verifica-se a necessidade devolução 

de numerários do mesmo. 

 

  Para devolução é necessário dotação orçamentária, uma vez que, a devolução ocorrerá 

através de empenho orçamentário no elemento de despesa 93 - Indenizações e restituições, na 

fonte de recurso 700 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da 

União. 

 Verificando o orçamento anual no exercício 2024, nota-se que não há dotação orçamentária 

neste elemento de despesa, sendo então necessário a abertura de um crédito adicional especial 

que diante do artigo 42 da lei federal 4.320/64, serão autorizados por lei e abertos por decreto 

do executivo.  

 Analisando ainda o artigo 43 da lei 4.320/64, a abertura do crédito adicional especial 

depende de recursos disponíveis para que possa ocorrer a despesa. Estes recursos estão 

arrolados nos incisos I ao IV do mesmo artigo, o qual discorro abaixo: 

 

I - Superávit Financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior. Este superávit 

parcialmente encontra-se em 31 de dezembro de 2023 em conta corrente, onde observa-se um 

valor em numerário de Valor: R$ 122.723,07(Cento e Vinte e Dois mil, Setecentos e Vinte e Três 

Reais e Sete Centavos). 

 

 Ao analisarmos o Quadro do Superávit / Déficit Financeiro disponibilizados pelo Fiscalizando 

com TCE no exercício de 2023 a fonte ora tratada nessa nota explicativa encontra-se com valor 

negativo de R$ 610.483,39 (Seiscentos e Dez mil, Quatrocentos e Oitenta e Três Reais e Trinta e 

Nove Centavos), ou seja, não havia recurso de superávit. Entretanto, havia na época o valor 

especifico do convenio se encontrava em uma conta bancaria especifica conforme dados da 

Tesouraria de acordo com o extrato bancário e conciliação bancaria apresentado junto a este 

documento. 

Sendo assim, foi aberto o crédito especial por superávit, através do Decreto nº 7228 

autorizado pela Lei nº 1985, no valor de R$ 122.723,07 (Cento e Vinte e Dois Mil Setecentos e Vinte 

e Três Reais e Sete Centavos). 

 

II - Excesso de arrecadação: Este recurso não procede, uma vez que não houve excesso 

de arrecadação neste convênio específico; 
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III - Anulação parcial ou total de dotação orçamentária: Este recurso não procede, uma vez 

que não contemplava no orçamento vigente dotação orçamentária para execução deste 

valor sendo que parte do valor é oriundo de cancelamento de restos a pagar; 

 

IV - Operação de Crédito: Este recurso não procede, pois, não se trata de operação de 

crédito e sim de fonte de recurso de transferências vinculada. 

 

- Fonte 704 – Transferências da União Referentes a Compensações Financeiras pela    

Exploração de Recursos Naturais 

 

O Município de Itanhandu iniciou o exercício de 2024 com um superávit apurado no balanço 

patrimonial de 2023 na fonte de recurso fonte de recursos 704.000 - Transferências da União 

Referentes a Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais, sendo o mesmo 

utilizado para abrir o credito especial no exercício. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da 

existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida 

de exposição justificativa.      (Veto rejeitado no DOU, de  5.5.1964) 

§ 1º Consideram-se recursos para o fim dêste artigo, desde que não 

comprometidos: (Veto rejeitado no DOU, de  5.5.1964) 

I - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 

anterior. 

[...] 

§ 2º Entende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre o ativo 

financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos 

créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a êles vinculadas. 

 

Entretanto, de acordo com artigo acima o município observou o resultado do balanço 

patrimonial para em todos os seus requisitos inclusive a fonte de recurso de acordo com o SICOM.  

Em relação ao SICOM no fim do exercício de 2023 foi publicado o COMUNICADO SICOM 

45/2023 o qual O art. 4° da Portaria STN/MF n° 688, de 6 de julho de 2023, incluiu no Anexo I da 

Portaria STN nº 710, de 25 de fevereiro de 2021, a classificação por fonte ou destinação de recursos 

relacionada a seguir, aplicando-se o seu efeito a partir do exercício de 2024 

https://portalsicom1.tce.mg.gov.br/comunicado/comunicado-sicom-no-45-2023/. 

https://portalsicom1.tce.mg.gov.br/comunicado/comunicado-sicom-no-45-2023/
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Em 13 de dezembro de 2023, foi publicada a Portaria STN/MF n° 1.561/2023. Essa portaria 

incluiu, no Anexo I da Portaria STN nº 710/2021, a fonte “704”, anteriormente excluída pela Portaria 

STN/MF n° 688/2023, com efeitos a partir de 2024. 

Além disso, o art. 2º previu a exclusão das fontes de recursos “720” e “721” para o exercício 

de 2024. Essas classificações haviam sido anteriormente incluídas pela Portaria STN/MF nº 

688/2023. 

No mesmo sentido, os saldos porventura existentes em 31/12/2023, nos arquivos RSP, CTB, 

CAIXA, CUTE e EXT do módulo Acompanhamento Mensal e contas contábeis do módulo Balancete 

Contábil, relativos às demais transferências de royalties, recebidos por alguns municípios, 

classificados na fonte de recursos “704” devem ser transferidos na movimentação de janeiro de 

2024 para a fonte de recursos “720”. 

Diante do exposto, seguimos as orientações estabelecidas no COMUNICADO SICOM 45/2023, 

obedecendo por tanto os saldos na fonte de recurso no exercício vigente.  

 

Adicionalmente ao Balanço Orçamentário, devem ser incluídos dois quadros demonstrativos 

de execução de restos a pagar, um relativo aos restos a pagar não processados e o outro relativo 

aos restos a pagar processados, com o mesmo detalhamento das despesas orçamentárias do 

balanço. 
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No quadro de Restos a Pagar Não Processados constam, ainda, em aberto, Restos a Pagar 

dos exercícios de 2020 a  2023 referente a obras e prestações de serviços, que ainda estão em 

execução e contratos ainda vigentes com as empresas Alpha Construtora Ltda – ME, Andrade 

Coelho Construtora Ltda, Ricel Instalações Elétricas Ltda, Balugart Industria e Comercio de 

Artefatos, FRS Engenharia e Arquitetura Eireli, dentre outras. 

Nota 4 – Critérios Contábeis adotados para o Balanço Financeiro – Anexo 

13 

4.1 – Aspectos Gerais 

 

O Balanço Financeiro previsto no Art. 103 e no Anexo 13 da Lei Federal 4.320/64, evidencia 

receitas e despesas orçamentárias, ingressos e dispêndios extra orçamentários e ainda o saldo de 

caixa do exercício anterior e o que será transferido para o exercício seguinte. 

Por meio do Balanço Financeiro é possível avaliar a gestão financeira da entidade 

segregada por fonte de recursos. E quando se fala em gestão financeira sob a ótica dessa 

demonstração, é importante que fique claro que não se trata de ingressos e desembolsos, que são 

evidenciados na DFC. Isto porque o Balanço Financeiro possui um viés orçamentário, apesar de 

incluir os ingressos e pagamentos extra orçamentários.  

Para elaboração do Balanço Financeiro são utilizadas as seguintes classes do PCASP: 

a. Classe 6 (Execução do Orçamento); 

b. Classe 3 (VPD) e 4 (VPA) para as transferências financeiras recebidas e concedidas, 

respectivamente; 

c. Classe 1 (Ativo) e 2 (Passivo e Patrimônio Líquido) para os recebimentos e pagamentos 

extra-orçamentários, bem como para o saldo em espécie do exercício anterior e para o 

exercício seguinte. 
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4.2 – Critérios de Reconhecimento e Classificação das Receitas e Despesas 

Orçamentárias 

No Balanço Financeiro, as receitas e as despesas orçamentárias estão elencadas por sua 

fonte/destinação de recursos evidenciado a receita realizada e a despesa executada, discriminando 

as ordinárias e as vinculadas. 

A receita orçamentária é considerada realizada no momento da arrecadação, enquanto 

que a despesa orçamentária é executada no momento do empenho. É exatamente o que dispõe o 

Artigo 35 da Lei nº 4.320/64, reforçando a presença do viés orçamentário na elaboração dessa 

demonstração contábil. 

4.3 – Critérios de Reconhecimento e Classificação de Recebimentos Extra 

Orçamentários 

Os restos a pagar inscrito no exercício, não processados ou processados, são computados 

no grupo que demonstra os recebimentos extra orçamentários, em atendimento ao disposto no 

parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 4.320/64:  

“Os Restos a Pagar do Exercício serão computados na receita extra orçamentária 

para compensar sua inclusão na despesa orçamentária”.  

Isso ocorre pelo fato de o Balanço Financeiro evidenciar despesas orçamentárias 

considerando o valor empenhado e não o valor pago. 

 

Restos a pagar (inscrição) – representam todos os valores inscritos em restos a pagar 

no final do exercício 2023, processados ou não processados; 

 

Receitas Extra Orçamentárias – representam os ingressos de recursos que se constituem 

obrigações relativas a consignações em folha, fianças, cauções, etc.
 

 

4.4 – Critérios de Reconhecimento e Classificação dos Pagamentos Extra 

Orçamentários 
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Compreendem o desembolso efetivo de recursos financeiros decorrentes do pagamento 

de despesa cuja execução orçamentária iniciou-se em período anterior ao exercício corrente. A 

inclusão dessa informação no Balanço Financeiro tem por objetivo evidenciar o impacto no caixa e 

equivalentes de caixa, o qual irá refletir o saldo em espécie que passará para o exercício seguinte. 

 

Restos a Pagar (Pagamentos no Período) – Representam todos os valores pagos de 

restos a pagar durante o exercício de 2024; 

 

Despesas Extra Orçamentárias – Representam o pagamento de todos os ingressos extra 

orçamentários, como o pagamento das consignações em folha, devolução de fianças, cauções, etc. 

4.5 – Análise do Resultado Apurado 

 
A análise do Balanço Financeiro tem como objetivo principal preparar indicadores que 

servirão de suporte para a avaliação da gestão financeira da entidade. 

O Balanço Financeiro possibilita a apuração do resultado financeiro do exercício de dois 

modos: 

 

 

Balanço Financeiro 

(-) Saldo em Espécie do Exercício Anterior 36.188.812,61 

Receitas Orçamentárias 105.915.346,17 

(+) Transferências Financeiras Recebidas 2.420.219,51 

(+) Recebimentos Extraorçamentários 12.777.162,84 

(-) Despesa Orçamentária 112.074.894,43 

(-) Transferências Financeiras Concedidas 2.420.219,51 

(-) Pagamentos Extraorçamentários 21.593.403,25 

Resultado Financeiro do Exercício 21.213.023,94 

 

Em geral, um resultado financeiro positivo é um indicador de equilíbrio financeiro. No 

entanto, uma variação positiva na disponibilidade do período não é sinônimo, necessariamente, de 

bom desempenho da gestão financeira, pois pode decorrer, por exemplo, da elevação do 

endividamento público. Da mesma forma, a variação negativa não significa, necessariamente, um 

mau desempenho, pois pode decorrer de uma redução no endividamento.  
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Em relação ao Resultado Orçamentário é recomendado segregar a parte ordinária da 

vinculada. Isto porque, em cumprimento ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, os recursos 

legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender o objeto 

de sua vinculação, ainda que em exercício diversos daquele em que ocorrer o ingresso. 

 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

EQUAÇÃO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO DAS FONTES 

Receita Orçamentária Ordinária - Despesa Orçamentária Ordinária  (57.901.202,33  –  29.369.538,05) = 28.531.664,28 

Receita Orçamentária Vinculada - Despesa Orçamentária Vinculada  (48.014.143,84 –  82.705.356,38) = (34.691.212,54) 

 

O resultado orçamentário da fonte de recurso ordinária foi maior que zero o que mostra que 

o total de receitas arrecadadas na respectiva fonte de recurso foi maior que o total de despesas 

empenhadas na mesma fonte. Juntamente, o resultado da fonte de recurso vinculada foi menor que 

zero, indicando que o total de receitas arrecadadas na respectiva fonte de recurso foi menor que o 

total de despesas empenhadas.  

A existência de resultado financeiro negativo ou positivo não significa, necessariamente, que 

a entidade está com situação financeira confortável ou desconfortável, tendo em vista que pode 

haver superávits ou déficits financeiros acumulados de exercícios anteriores. 

Nota 5 – Critérios Contábeis adotados para o Balanço Patrimonial – 

Anexo 14 

5.1 – Aspectos Gerais 

O Balanço Patrimonial é um demonstrativo que está previsto no Artigo 104 e no Anexo 14 

da Lei Federal 4.320/64 e evidencia o patrimônio público. É uma das demonstrações das entidades 

definidas no campo da contabilidade aplicada ao setor público, de modo a apresentar qualitativa e 

quantitativamente a situação patrimonial. 

No Balanço Patrimonial, as contas deverão ser classificadas segundo os elementos do 

patrimônio que registrem e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação 

financeira da empresa. 
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Pode-se dizer que o Balanço Patrimonial é estático, pois apresenta a posição patrimonial 

em determinado momento, funcionando como uma “fotografia” do patrimônio da entidade para 

aquele momento. 

Podem-se utilizar as seguintes definições para analisar o Balanço Patrimonial: 

Ativo – compreende os bens, os direitos e as demais aplicações de recursos controlados pela 

entidade, capazes de gerar benefícios econômicos futuros, originados de eventos ocorridos. 

Passivo – Compreende as origens de recursos representados pelas obrigações para com terceiros, 

resultantes de eventos ocorridos que exigirão ativos para a sua liquidação. 

Patrimônio Líquido – compreende os recursos próprios da Entidade e seu valor é a diferença 

positiva entre o valor do Ativo e o valor do Passivo. 

Contas de Compensação – compreendem os atos que possam vir ou não a afetar o patrimônio. 

 

5.2 – Critérios Contábeis de Mensuração dos Ativos 

 

Os ativos estão segregados em “circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos 

de conversibilidade e exigibilidade. Os ativos estão classificados como circulantes quando 

satisfazem a um dos seguintes critérios: 

● Estão disponíveis para realização imediata; 

● Têm a expectativa de realização até o término do exercício seguinte. 

Os demais ativos estão classificados como não circulantes. 

Já a Lei nº 4.320/64, em seu Art. 105, confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial, 

separando os ativos em dois grandes grupos, em função da sua dependência ou não de autorização 

orçamentária para realização, sendo eles: 

 

Ativo Financeiro – o ativo financeiro está demonstrado pelo seu valor de realização. Das 

contas que compõem o ativo financeiro, nenhuma foi atualizada a valor presente e nem 

monetariamente, constando de seus valores originais. 

 

Ativo Permanente – os bens do ativo permanente estão demonstrados ao custo de 

aquisição, sem correção monetária e com dedução da depreciação, adotada para o balanço de 

2024. 
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5.3 – Critérios Contábeis de Mensuração dos Passivos 

Os passivos estão segregados em “circulante” e “não circulante”, com base em seus 

atributos de conversibilidade e exigibilidade. Os passivos classificados como circulantes 

correspondem a valores exigíveis até doze meses após a data das demonstrações contábeis. Os 

demais passivos estão classificados como não circulantes. 

Já a Lei nº 4.320/64, em seu Art. 105, confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial, 

separando os passivos em dois grandes grupos, em função da sua dependência ou não de 

autorização orçamentária para realização, sendo eles: 

Passivo Financeiro – o passivo financeiro da entidade está demonstrado ao custo de 

aquisição ou realização, referem-se aos restos a pagar e aos depósitos e consignações, ou seja, à 

Dívida Flutuante da Entidade. 

Passivo Permanente – o passivo permanente está representado pelas dívidas de longo 

prazo, contraídas pela entidade. 

5.4 – Análise do Balanço Patrimonial 

 
A análise do Balanço Patrimonial passará, necessariamente, pelo cálculo dos índices 

utilizados na análise de balanços. 

Ativo 
Exercício Atual Exercício Anterior 

2024 % 2023 % 

Ativo Circulante R$ 25.534.744,69 11,30 R$ 40.684.794,39 16,79 

Ativo Não Circulante R$ 200.500.157,00 88,70 R$ 201.583.888,27 83,21 

Total R$ 226.034.901,69 100,00% R$ 242.268.682,66 100,00% 

 

 

Passivo 
Exercício Atual Exercício Anterior 

2024 % 2023 % 

Passivo Circulante 6.237.083,02 2,76 8.548.908,99 3,53 

Passivo Não Circulante 386.187,98 0,17 137.719,97 0,06 

Patrimônio Liquido 219.411.630,69 97,07 233.582.053,70 96,41 

Total R$ 226.034.901,69 100,00% R$ 242.268.682,66 100,00% 
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- O Índice de Liquidez Corrente (LC): demonstra quanto a entidade poderá dispor em 

recursos a curto prazo para pagar dívidas a curto prazo: 

LC = AC/PC 

LC = 25.534.744,69/ 6.237.083,02 

LC = 4,09% 

Resultado maior que 01 demonstra folga para uma possível liquidação das obrigações. 

Quanto maior o índice de liquidez corrente, melhor a situação da empresa. 

A discrepância do índice de liquidez corrente de 4,76 para 4,07, do exercício de 2023 para 

o exercício em exame, se deve ao fato da redução que houve do Passivo Circulante. 

 

- O Índice de Composição do Endividamento (CE): indica quanto da dívida total da empresa 

deverá ser pago a curto prazo, isto é, as Obrigações a Curto Prazo comparadas com as obrigações 

totais. 

CE = PC/(PC + PNC) * 100 

CE = 6.237.083,02/(6.237.083,02 + 386.187,98)*100 

CE = 6.237.083,02/6.623.271,00 *100 

CE = 94,16% 

A interpretação do índice de CE é no sentido de que “quanto maior, pior”, mantidos 

constantes os demais fatores. A razão é que quanto mais dívidas para pagar a curto prazo, maior 

será a pressão para a empresa gerar recursos para honrar seus compromissos. 

 

5.5 – Fatos relevantes no Balanço Patrimonial 

 

● Estoques 
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O Município de Itanhandu, ainda, não possui um Almoxarifado estruturado, existem apenas 

lançamentos de controle virtual (entrada e saída), e as saídas de materiais, no exercício de 2024 

estão de acordo com o Art. 106 da Lei 4.320/64, Inciso III: 

“os bens de almoxarifado pelo preço médio ponderado das compras”. 

Faz-se necessária a estruturação do Almoxarifado em todas as secretarias municipais, 

devido a importância e urgência na implantação do Almoxarifado e Controle de Estoque, a fim de 

evitar autuações por parte do TCEMG, sem falar na economia que o Município vai adquirir, evitando 

compras desnecessárias, desperdícios e diminuição do número de empenhos emitidos. 

Os responsáveis pelo Almoxarifado realizaram em 2024, o levantamento dos bens em 

estoque por todos os setores da Prefeitura Municipal de Itanhandu, a fim de se comprovar o valor. 

 

● Créditos a Longo Prazo 

Dívida Ativa 2024 2023 

Dívida Ativa Tributária R$ 5.014.395,68 R$ 4.690.594,20 

Dívida Ativa Não Tributária R$ 4.312.927,79 R$ 4.130.682.33 

TOTAL R$ 9.327.323,47 R$ 8.821.276,53 

 

No exercício de 2024 foram realizados cancelamentos de valores inscritos em Dívida Ativa 

Tributária e Não Tributária conforme Decretos Municipais nº 7195/2024, 7312/2024, 7358/2024 e 

7416/2024, descrito no quadro abaixo: (ANEXO III) 

 

Dívida Ativa Valor 

Tributária R$ 92.529,17 

Não Tributária R$ 85.225,29 

TOTAL R$ 177.754,46 
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 Imobilizado 

No Balanço Patrimonial, Ativo Não Circulante, conta Imobilizado, os bens estão 

demonstrados ao custo de aquisição, com correção monetária e com dedução da depreciação 

adotada para o balanço de 2024. 

Durante o exercício foram incorporados por execução orçamentária ao patrimônio diversos 

bens móveis e imóveis, conforme despesa de capital com investimentos, nas naturezas: 4.4.90.51 

– Obras e instalações e 4.4.90.52 –Equipamentos e Material Permanente. 

Foram incorporados bens móveis por doação no exercício de 2024, referente mobiliário em 

geral, aparelhos e utensílios domésticos e equipamentos de processamento de dados, dentre 

outros. 

● Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo  

 

Dívida Fundada 2024 2023 

BDMG - Contrato BDMG/BF 333.802/21 R$ 386.187,98 R$ 137.719,97 

Total R$ 386.187,98 R$ 137.719,97 

 

O Município de Itanhandu possui um financiamento, firmado entre o Município e o Banco 

de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A, através do Contrato de Financiamento BDMG/BF 

333.802/21, em 15 de outubro de 2021. 

 

● Dívida Flutuante (Anexo IV) 

1 - No Anexo 17 da Lei 4320/64 – Demonstração da Dívida Flutuante, os valores de R$ 

22,30 (Vinte e Dois Reais, Trinta Centavos) da conta “INSS Salários - Prefeitura”, R$ 37.801,94 

(Trinta e Sete Mil, Oitocentos e Um Reais, Noventa e Quatro Centavos) da conta “Vale Transporte 

– Delfim” e R$ 18.402,39 (Dezoito Mil, Quatrocentos e Dois Reais, Trinta e Nove Centavos) da conta 

“Vale Transporte – Expresso Gardenia Ltda” foram cancelados conforme Decreto nº 7149/2024. 
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●  Devedores Diversos (Anexo V) 

No “Quadro de Devedores Diversos” houve o cancelamento total e parcial dos saldos das 

contas extras 8, 17 e 55 conforme descrito abaixo: 

 

Conta Extra 55 – Diversos Responsáveis 

✔ Valor cancelado no montante de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais) referente ao 

recebimento da restituição creditada em conta corrente, agência 0122, banco 104, conforme 

Comunicação 06106-00001543/2024, referente ao processo nº 10660-902.137/2024-66 - Perdcomp 

– Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso. Cancelamento autorizado pelo 

Decreto nº 7150/2024 de 09 de julho de 2024. 

 

Conta Extra 8 – Sindicato dos Serv/Publ. Mun. São Lourenço 

✔ Valor cancelado no montante de R$ 57,35 (Cinquenta e Sete Reais, Trinta e Cinco 

Centavos) autorizado pelo Decreto nº 7094/2024  de 05 de junho de 2024. 

 

Conta Extra 17 – Icatu Hartford - Seguros 

✔ Valor cancelado no montante de R$ 168,07 (Cento e Sessenta e Oito Reais, Sete 

Centavos) autorizado pelo Decreto nº 7094/2024  de 05 de junho de 2024. 

 

Nota 6 – Critérios Contábeis adotados para a Demonstração das 

Variações Patrimoniais 

6.1 – Aspectos Gerais 

 

De acordo com o MCASP e a Lei nº 4.320/64, Art. 104, a Demonstração das Variações 

Patrimoniais evidencia as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da 

execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício. 
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O principal objetivo da DVP é apurar o resultado dessas variações, confrontando os 

aumentos com as diminuições patrimoniais ocorridos no período. 

O resultado apurado é chamado de “resultado patrimonial do período” e o seu valor irá 

compor o patrimônio líquido do Balanço Patrimonial. 

Conceitualmente, as variações patrimoniais podem ser segregadas em quantitativas e 

qualitativas, a saber: 

Variações Patrimoniais Quantitativas: aquelas decorrentes de transações no setor público 

que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido e são divididas em Variações Patrimoniais 

Aumentativas e Diminutivas. 

Variações Patrimoniais Qualitativas: aquelas decorrentes da execução orçamentária que 

consistem em incorporação e desincorporação de ativos, bem como incorporação e 

desincorporação de passivos, sem alteração no patrimônio. 

6.2 – Análise das Variações Patrimoniais 

 
A análise e a verificação da Demonstração das Variações Patrimoniais têm como objetivo 

preparar indicadores que servirão de suporte para a avaliação das alterações patrimoniais. 

A DVP gera informações para o usuário, podendo ter indicadores na análise das variações 

aumentativas, das variações diminutivas e, ainda, confrontando as partes citadas. 

O resultado patrimonial é um importante indicador de gestão patrimonial, já que é o 

principal item que influencia a evolução do patrimônio líquido de um período. 

Variação Patrimonial Aumentativa 

Conta 
Exercício Atual Exercício Anterior 

2024 % 2023 % 

Impostos, Taxas e Contribuição de 
Melhoria. 

R$ 10.398.981,83 8,36 R$ 7.185.870,58 3,54 

Contribuições R$ 1.249.658,42 1,00 R$ 1.072.361,20 0,53 

Exploração e Venda de Bens Serviços e 
Direitos 

R$ 2.972.764,56 2,39 R$ 2.405.197,54 1,18 

Variações Patrimoniais Aumentativas 
Financeiras 

R$ 2.249.427,86 1,81 R$ 3.200.470,05 1,58 

Transferências e Delegações Recebidas R$ 98.327.347,79 79,03 R$ 74.372.108,22 36,61 

Valorização e Ganhos com Ativos e 
Desincorporação de Passivos 

R$ 732.201,62 0,59 R$ 100.410.768,47 49,43 

Outras Variações Patrimoniais 
Aumentativas 

R$ 8.482.571,07 6,82 R$ 14.503.704,18 7,14 

Total R$ 124.412.953,15 100,00 R$ 203.150.480,24 100,00 
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Variação Patrimonial Diminutiva 

Conta 
Exercício Atual Exercício Anterior 

2024 % 2023 % 

Pessoal e Encargos R$ 41.059.101,77 29,63 R$ 38.832.700,21 40,27 

Benefícios Previdenciários e Assistenciais R$ 4.636,48 0,00 R$ 835.226,95 0,87 

Uso de Bens e Serviços e Consumo de 
Capital Fixo 

R$ 59.180.098,99 42,70 R$ 39.608.090,87 41,07 

Variações Patrimoniais Diminutivas 
Financeiras 

R$ 37.780,78 0,03 R$ 8.768,42 0,01 

Transferências e Delegações Concedidas R$ 14.443.875,63 10,42 R$ 5.294.042,55 5,49 

Desvalorização e Perda de Ativos e 
Incorporação de Passivos 

R$ 15.940.997,61 11,50 R$ 7.675.019,59 7,96 

Tributárias R$ 1.151.177,16 0,83 R$ 997.258,25 1,03 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas R$ 6.765.707,74 4,88 R$ 3.178.809,20 3,30 

Total R$ 136.783.653,48 100,00 R$ 94.592.433,93 100,00 

 

Na confrontação da variação patrimonial aumentativa com a variação patrimonial 

diminutiva, podemos observar que durante o exercício de 2024 a VPD foi maior que a VPA, 

indicando um resultado patrimonial do período de Déficit no valor de R$ 12.370.700,33. 

Verifica-se que, em relação a 2023, o valor total da VPA foi maior do que em 2024. E, a 

VPD foi maior do que em 2023, isso se deu pelo fato de que houve uma alta considerável em todas 

as suas contas, exceto em Benefícios Previdenciários e Assistenciais. 

Nota 7 – Critérios Contábeis adotados para a Demonstração dos Fluxos 

de Caixa 

7.1 – Aspectos Gerais 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) foi uma das novidades trazidas pelas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, que posteriormente passou a integrar os 

anexos da Lei nº 4.320/64 e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

É a única demonstração contábil que tem uma norma internacional específica, no caso a 

IPSAS 2, que deriva de norma internacional de setor privado. 

De maneira geral, informações sobre fluxos de caixa são úteis para mensurar o montante 

de cada uma das atividades que os compõe e podem também auxiliar a prever necessidades de 
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caixa da entidade, sua capacidade de gerar fluxos de caixa no futuro e de financiar alterações no 

escopo e na natureza de suas atividades. 

A DFC deve apresentar os fluxos de caixa do exercício financeiro classificados por 

atividades: 

 

- Fluxo das Atividades Operacionais – representa as entradas e saídas de caixa geradas 

com o intuito de atingir o objeto social da entidade, podendo ser considerado a principal atividade 

geradora de caixa. No caso do setor público, em geral, esses ingressos decorrem de receitas 

originárias, derivadas ou de transferências – além de outros fluxos não qualificados como de 

investimento ou de financiamento – que servirão de base para a realização de despesas 

relacionadas com a ação pública. É um indicador-chave da extensão na qual as operações da 

entidade são financiadas: 

Por meio de tributos (direta e indiretamente); 

Pelo recebimento de receita obtida por meio de bens e serviços oferecidos pela entidade; 

 

- Fluxo das Atividades de Investimentos – representa as entradas e saídas de caixa 

relacionadas, principalmente, com os ativos de longo prazo. São essencialmente consumidores de 

recursos do caixa, cujo suporte financeiro ocorre por meio de ingressos oriundo das atividades 

operacionais ou de financiamento. A partir desses investimentos, espera-se que estes possam gerar 

fluxo de caixa futuro para a entidade, por meio da produção de bens e serviços. No entanto, há 

situações em que o fluxo da atividade de investimento gera recursos como ocorre da alienação de 

ativos; 

 

- Fluxo das Atividades de Financiamentos – representa entradas e saídas geradas, 

principalmente, por meio da captação de recursos, sejam próprios ou de terceiros, e seus 

respectivos pagamentos. Considerando o fluxo gerado nessa atividade, é possível avaliar o grau de 

dependência da entidade em relação ao capital que não é gerado a partir das operações da 

entidade. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa é também um importante instrumento de avaliação da 

gestão pública, pois permite inferir quais foram as decisões de alocação de recursos na prestação 

de serviços públicos, em investimentos e financiamentos, além de permitir a verificação de como a 

administração influenciou na liquidez da entidade, de forma a prevenir insolvência futura. 
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7.2 – Análise do Fluxo de Caixa 

A análise da Demonstração do Fluxo de Caixa tem como objetivo principal preparar os 

indicadores que servirão de suporte para a avaliação da gestão financeira do caixa e equivalente 

de caixa. 

- A geração de caixa e equivalente de caixa decorrente do fluxo de atividades operacionais 

está diretamente relacionada a atividade-fim da entidade. Tomando por base o exercício corrente é 

possível concluir que os ingressos do exercício são suficientes para arcar com os desembolsos no 

exercício. 

- A geração de caixa e equivalente de caixa decorrente do fluxo das atividades de 

investimento está diretamente relacionada, principalmente, com a incorporação e desincorporação 

de ativo não circulante. Diante disso, a partir do resultado gerado nesse fluxo de atividades, 

tomando como base apenas o exercício corrente, houve ingressos, sendo eles, transferência de 

capital e alienação de bens (R$ 4.219.969,14). O desembolso das atividades de investimento 

ocorreu pela aquisição de ativo não circulante (R$ 9.470.676,25) e Outros Desembolsos de 

Investimentos (R$ 209.114,75), totalizando um fluxo de caixa líquido negativo das atividades de 

investimento. 

- A geração de caixa e equivalente de caixa decorrente do fluxo das atividades de 

financiamento está diretamente relacionada, principalmente, com a captação de recursos próprios 

ou de terceiros, e sua respectiva amortização. Tomando por base o exercício corrente, é possível 

concluir que a entidade está amortizando mais dívidas do que captando novos recursos, indicando 

uma redução no endividamento e, consequentemente, uma melhoria no resultado nominal. 
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Relação entre os Fluxos de Atividades Operacionais, de Investimento e de 

Financiamento 

Descrição Valor 

I – Fluxo de Caixa Líquido das Atividades Operacionais R$ (9.761.304,29) 

II – Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de Investimento R$ (5.459.821,86) 

III – Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de Financiamento R$ 245.337,48 

Geração Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (I + II + III) R$ (14.975.788,67) 

 

Na análise do balanço, observa-se que o saldo inicial (R$ 36.188.812,61) está maior que o 

saldo apurado em 31/12/2024 (R$ 21.213.023,94), isto é, o Município gastou mais do que em 

exercícios anteriores, ficando, assim com o saldo financeiro menor. 

 

 

 

 

Itanhandu, 26 de março de 2025. 

  

 

 

 

 

Paulo Henrique Pinto Monteiro 

Prefeito Municipal 

 Tatiana Vieira Ribeiro 
Diretora de Departamento de Contabilidade

 

 





























































































 

CONVÊNIO FUNASA Nº 00764/2017, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE – FUNASA E O(A) 
MUNICIPIO DE ITANHANDU / MG VISANDO 
IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS 
DOMICILIARES. 

A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE – FUNASA, criada pela Lei nº 8.029, de 12 de 
abril de 1990, com Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.867, de 14 de julho de 2016, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob o nº 26.989.350/0001-16, com sede 
no Setor de Autarquias Sul – SAUS, Quadra 4, Bloco "N", em Brasília/DF, doravante 
denominada CONCEDENTE, neste ato representada por seu Presidente, RODRIGO 
SÉRGIO DIAS, nomeado pela Portaria n.º 404, de 24 de abril de 2017, da Casa Civil da 
Presidência da República, Diário Oficial da União, Edição Extra nº 77- A, seção 2, portador 
da Carteira de Identidade n° 39561246-9, expedida pela SSP/SP e do CPF/MF n° 
225.510.368-01, e o(a) MUNICIPIO DE ITANHANDU / MG com sede no(a) PRACA 
PREFEITO AMADOR GUEDES, 165, TERREO - CENTRO. ITANHANDU - MG. CEP: 
37464-000 , ITANHANDU / MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, sob o 
nº 18.186.718/0001-80, doravante denominado(a) CONVENENTE, neste ato representado 
por seu(sua) dirigente, EVALDO RIBEIRO DE BARROS, portador(a) do CPF/MF nº 
58126104872, residente e domiciliado(a) no(a) PRACA PREFEITO AMADOR GUEDES, 
165, TERREO - CENTRO. ITANHANDU - MG. CEP: 37464-000, resolvem celebrar o 
presente Convênio relativo à ação de saúde, registrado no Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse – SICONV sob o nº 854826/2017 regendo-se pelo 
disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, no que couber; Lei nº 10.180, de 06 de fevereiro de 2001; na Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010; na 
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404, de 23 de 
dezembro de 2010, quando aplicável; na Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (PPA 
2016-2019); na Lei nº 13408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO 2017); na Lei nº 13.414, 
de 10 de janeiro de 2017 (LOA 2017); no Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 
no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, regulamentado pela Portaria Interministerial 
MP/MF/CGU nº 424 de 30 de dezembro de 2016; na Portaria FUNASA nº 979, de 14 de 
julho de 2017 e, no que couber, nas Portarias FUNASA nos 919/2017, 1366/2017, 
973/2017, 1365/2017, 1035/2017 e 1386/2017, exceto nos casos de recursos oriundos de 
Emenda Parlamentar; e consoante o Processo nº 25100.016623/2017-53, mediante as 
disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente convênio Implantação de Melhorias Sanitárias 
Domiciliares, conforme as especificações constantes do Plano de Trabalho Aprovado, 
parte integrante deste Instrumento independentemente de transcrição e a legislação em 
vigor.  



CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS PARTÍCIPES 

São obrigações dos partícipes na execução deste convênio: 

I. Da Concedente: 

a. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do 
ajuste, além de avaliar a execução física e os resultados; (art. 6º I, “a”, PI 
424/2016) 

b. promover a operacionalização da execução dos programas, projetos e atividades, 
mediante a divulgação de atos normativos e orientações ao(à) convenente, bem 
como a análise e aceitação da documentação técnica institucional e jurídica, 
inclusive do projeto básico/termo de referência; (art. 6º, II, “a e b”, PI 424/2016) 

c. acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar 
a regular aplicação das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao 
cumprimento de metas previamente estabelecidas; (art. 6º II, “f”, PI 424/2016) 

d. indicar servidor para acompanhamento e monitoramento da execução do presente 
convênio, ao qual caberá emitir parecer conclusivo acerca da prestação de contas 
e da realização do objeto pactuado; (art. 55, PI 424/2016) 

e. dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento e verificação da 
execução do objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de 
contas;(art. 27, XXXI, PI 424/2016) 

f. garantir a disponibilidade de equipe técnica para a avaliação de projetos básicos 
das obras, seus dimensionamentos, o cálculo dos quantitativos dos serviços e 
análises da adequação dos orçamentos das metas descritas no plano de trabalho; 
(art. 9º, § 9º, I, PI 424/2016) 

g. garantir disponibilidade de equipe técnica para que seja realizado, de forma 
regular, o acompanhamento das obras e serviços de engenharia, inclusive com 
visitas ao local; (art. 9º, § 9º, II, PI 424/2016) 

h. dispor de estrutura física e de pessoal adequada para a realização da 
conformidade financeira e da análise das prestações de contas final no prazo 
estabelecido por esta Portaria. (art. 9º, § 9º, III, PI 424/2016) 

i. verificar a realização do procedimento licitatório pelo (a) convenente, atendo-se à 
documentação no que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do 
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência; e ao 
respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado; e, ao 
fornecimento pelo convenente de declaração expressa firmada por representante 
legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, 
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis; (art. 6º, II, “d”, PI 
424/2016) 

j. verificar a existência de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se 
tratar de obras e serviços de engenharia; (art. 6º, § 5º, PI 424/2016) 

k. promover a execução orçamentária e financeira necessária ao convênio, 
providenciando os devidos registros nos sistemas da União, obedecendo ao plano 
de trabalho aprovado; 

l. incluir em suas propostas orçamentárias dos exercícios seguintes a dotação 
necessária à execução do instrumento; (art. 10, parágrafo único, PI 424/2016) 

m. dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Públicos Federal e Estadual e 
a Advocacia-Geral da União; (art. 6º § 7º, PI 424/2016) 

n. solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente específica, a 
transferência dos recursos financeiros por ela repassados, bem como os seus 
rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados 
no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; (art. 41, § 7º PI 
424/2016) 



o. notificar o convenente previamente à inscrição como inadimplente no SICONV, 
quando detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da 
execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso a respectiva 
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e o Poder Legislativo do órgão 
responsável pelo instrumento. (art. 27, XXXV, PI 424/2016) 

II. Do (a) Convenente: 

a. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto, observando 
prazos e custos, designando profissional habilitado com a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, quando for o caso; (art. 7º, IV, PI 424/2016) 

b. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, de acordo com os 
normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade 
dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo 
órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual, distrital ou federal e 
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação 
aplicável; (art. 7º, III, PI 424/2016) 

c. comprovar o pleno exercício dos poderes inerentes à propriedade do imóvel, nos 
termos do Art. 23, IV, da Portaria Interministerial nº MP/MF/CGU nº 424/2016, 
observada a exceção disposta na Portaria Funasa nº 722, de 20 de setembro de 
2016; 

d. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução 
dos produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras 
e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de 
vícios que possam comprometer a fruição do benefício pela população, quando 
detectados pela concedente ou pelos órgãos de controle; (art. 7º, V, PI 424/2016) 

e. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do convênio 
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o 
registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 'Manual de 
Uso da Marca do Governo Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República; (art. 7º, XX PI 424/2016) 

f. realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo licitatório nos termos da Lei 
nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a suficiência 
do Projeto Básico/Termo de Referência, da planilha orçamentária discriminativa do 
percentual de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI utilizado e o respectivo 
detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, a 
disponibilidade de contrapartida, quando for o caso, sempre que optar pela 
execução indireta de obras e serviços, bem como observar as normas do Decreto 
nº 7.983/2013, no que tange às obras e serviços de engenharia, bem como 
observar o disposto no capítulo V, do Título II, da Portaria Interministerial nº 
424/2016, referente à composição de preços; (art. 7º, VIII, PI 424/2016) 

g. prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou 
Fornecimento – CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais 
e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades 
que possam comprometer a consecução do objeto conveniado; (art. 7º, XV, PI 
424/2016) 

h. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, 
o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, além dos 
boletins de medições; (art. 7º, XVIII, PI 424/2016) 

i. fornecer à concedente, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento, monitoramento e avaliação do 
processo; (art. 7º, XIV, PI 424/2016) 



j. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato 
Administrativo de Execução ou Fornecimento – CTEF; (art. 7º, IX, PI 424/2016); 

k. assumir responsabilidade solidária com os entes consorciados, nos instrumentos 
que envolvam consórcio público; (art. 11 c/com art. 27, XXVI, PI 424/2016) 

l. incluir em suas respectivas peças orçamentárias, os recursos previstos neste 
Instrumento para repasse, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro 
de 2001; (art. 1º, § 6°, PI 424/2016) 

m. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com 
as diretrizes estabelecidas pela concedente, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
concedente sempre que houver alterações; (art. 7º, VI, PI 424/2016) 

n. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e  implementação 
do objeto do convênio, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes 
investimentos; (art. 7º, X, PI 424/2016) 

o.  dar ciência aos órgãos de controle, ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a 
Advocacia-Geral de União; (art. 7º, §3º da PI 424/2016) 

p. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, 
comunicando tal fato à concedente; (art. 7º, XVII, PI 424/2016) 

q. informar à concedente da celebração de outra parceria que promova ação 
complementar à execução do objeto deste convênio, apresentando cópia do 
instrumento e do plano de trabalho, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da nova 
celebração; e 

r. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do convênio, após sua conclusão; (art. 7º, XII, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O descumprimento de quaisquer das obrigações dispostas na 
presente Cláusula acarretará ao (à) convenente a prestação de esclarecimentos perante a 
concedente no prazo de 30 (trinta) dias prorrogáveis por igual período, sem prejuízo de 
eventuais sanções, dentre elas a inscrição no CADIN, exceto no caso de convênio 
originado de emendas parlamentares individuais. (art. 7º, § 1º c/com art. 9º §2º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. Prestados os esclarecimentos de que trata o parágrafo anterior, a 
concedente, aceitando-os, fará constar nos autos do processo a justificativa prestada e 
dará ciência ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União – 
CGU. (art. 7º, § 2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. A execução do objeto definido neste ajuste, no caso do convenente 
ser ente público, poderá recair sobre unidade executora específica, desde que: (art. 27, 
VIII, PI 424/2016) 

I. haja previsão no plano de trabalho aprovado; 
II. a unidade executora pertença ou esteja vinculada ao ente da federação do 

convenente; 
III. a unidade executora atenda a todos os dispositivos desta Portaria que sejam 

aplicáveis ao convenente, inclusive os requisitos de cadastramento e condições de 
celebração. 

Parágrafo Quarto. O convenente continuará responsável pela execução do instrumento, 
sendo que a unidade executora responderá solidariamente na relação estabelecida. 



Parágrafo Quinto. Quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do instrumento, responderão 
solidariamente os titulares do convenente e da unidade executora, na medida de seus 
atos, competências e atribuições. 

Parágrafo Sexto. O convenente responsabiliza-se pelo acompanhamento, fiscalização e 
prestação de contas quando o objeto do convênio recair sobre unidade executora 
específica. (art. 28, § 7º, I, PI 424/2016) 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SANEAMENTO POR 
CONCESSIONÁRIO 

Caso a execução do serviço de saneamento básico esteja delegada a concessionário, o 
convenente deverá promover a alteração do contrato de concessão para conter as 
seguintes cláusulas: 

I - nos casos em que o capital da concessionária não seja 100% público, no aditivo 
deve constar que: 

a. os bens resultantes da aplicação dos recursos federais não onerosos integrarão o 
patrimônio do ente federativo titular do serviço público; 

b. os investimentos realizados com recursos federais não onerosos: não componham 
a base tarifária das concessionárias, a título de depreciação, amortização e 
exaustão; não gerem direito a indenização ao término da concessão; sejam 
registrados pelo ente federativo titular do serviço público e pela concessionária, em 
item patrimonial específico e, por fim, sejam excluídos do plano de investimentos 
da concessionária, com a correspondente compensação mediante substituição por 
investimentos da mesma monta ou dedução da base tarifária e  

c. deve ser promovido o reequilíbrio econômico-financeiro das concessões sempre 
que os investimentos realizados com recursos federais não onerosos propiciem 
aumento significativo do lucro da concessionaria como resultado da ampliação de 
sua capacidade de atendimento; 

II - nos casos em que o capital da concessionária seja 100% público, no aditivo deve 
constar que: 

a. os investimentos realizados com recursos federais não onerosos: não componham 
a base tarifária das concessionárias, a título de depreciação, amortização e 
exaustão; não gerem direito a indenização ao término da concessão; sejam 
registrados pelo ente federativo titular do serviço público e pela concessionária, em 
item patrimonial específico e, por fim, sejam excluídos do plano de investimentos 
da concessionária, com a correspondente compensação mediante substituição por 
investimentos da mesma monta ou dedução da base tarifária e 

b. deve ser promovido o reequilíbrio econômico-financeiro das concessões sempre 
que os investimentos realizados com recursos federais não onerosos propiciem 
aumento significativo do lucro da concessionaria como resultado da ampliação de 
sua capacidade de atendimento; 

Parágrafo Primeiro. O concessionário deverá integrar o ajuste, comprometendo-se a 
anuir com as alterações mencionadas. 

Parágrafo Segundo. A não apresentação do contrato de concessão alterado, assim como 
a não comprovação da integração dos bens ao patrimônio do Município, resultarão na 
rejeição das contas do convênio. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 



É vedado ao (à) convenente: 

I. alterar o objeto do convênio, exceto no caso de pequenos ajustes ou adequações, 
que não resultem na descaracterização total ou parcial do objeto; (art. 6°, § 3º c/c; 
art. 1º XXX, PI 424/2016) 

II. reformular os projetos básicos das obras e serviços de engenharia aprovados pela 
concedente; (art. 6º, § 3º c/c; art. 1º XXX, PI 424/2016) 

III. aproveitar rendimentos, da conta vinculada ao convênio, para ampliação ou 
acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado; (art. 41, §12 PI 424/2016) 

IV. iniciar a execução de novos instrumentos, tendo outras parcerias apoiadas com 
recursos do Governo Federal sem execução financeira por prazo superior a 180 
(cento e oitenta) dias; (art. 41, § 15º PI 424/2016) 

V. realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; (art. 38, 
I PI 424/2016) 

VI. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público ativo ou inativo e 
pensionista, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da 
administração direta ou indireta da União, Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses 
previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; (art. 38, II PI 
424/2016) 

VII. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida neste instrumento; (art. 38, III PI 424/2016) 

VIII. realizar despesa em data anterior à vigência deste convênio; (art. 38, IV PI 
424/2016) 

IX. efetuar pagamento em data posterior à vigência do convênio, salvo se o fato 
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
(art. 38, V PI 424/2016) 

X. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no 
que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na transferência de 
recursos pela concedente, e desde que os prazos para pagamento e os 
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; (art. 38, VI PI 424/2016) 

XI. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres; (art. 38, VII PI 424/2016) 

XII. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; (art. 
38, VIII PI 424/2016) 

XIII. pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de 
sociedade de economia mista, do ente público celebrante, por serviços prestados, 
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; (art. 38, IX PI 
424/2016) 

XIV. delegar o serviço a concessionário com capital 100% privado em relação ao objeto 
do presente convênio, durante o período de vigência do ajuste, sendo que a 
desobediência a essa previsão ensejará sua extinção e a obrigatoriedade de 
devolução dos recursos transferidos; 

XV. celebrar qualquer instrumento com entidades impedidas de receber recursos 
federais; 

XVI. celebrar outro instrumento com o mesmo objeto deste, exceto quando se tratar de 
ações complementares, sendo que, quando a despesa for paga com recursos do 
instrumento e de outras fontes, o convenente deverá inserir no Siconv a memória 
de cálculo do rateio da despesa, sendo vedada a duplicidade ou a sobreposição de 
fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa; (art. 38, §4º, PI 
424/2016) 

XVII. aproveitar, quando o objeto envolver a execução de obras e serviços de 
engenharia, licitação que: (art. 9º, § 8º, PI 424/2016) 



XVIII. utilizar projeto de engenharia diferente daquele previamente aprovado e a 
realização de licitação em desacordo com o estabelecido no projeto básico ou 
termo de referência aprovado, sob pena de rescisão do instrumento pactuado; 

XIX. tenha sido publicada em data anterior ao aceite do projeto básico de engenharia 
pela concedente; e 

XX. repactuar metas e etapas quando o valor do convênio for inferior ao montante de 
R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). 

CLÁUSULA QUINTA– DOS RECURSOS FINANCEIROS 

A concedente, por força deste convênio, transferirá ao(à) convenente recursos no valor 
total de R$ 426.923,65 ( quatrocentos e vinte e seis mil, novecentos e vinte e três 
reais e sessenta e cinco centavos), sendo que a despesa a seguir descrita correrá à 
conta de dotação orçamentária consignada na Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 
(LOA 2017), Unidade Orçamentária 36211, Unidade Gestora/Gestão 255000/36211. 

Fonte Programa de 
Trabalho 

ND Plano 
Interno 

Nota de 
Empenho 

Data de 
Emissão 

Valor 
Empenhado 

6100 10512206876520001 444042 FSMSDNA 2017NE801844 08/12/2017 R$ 85.384,73 
       

Parágrafo Primeiro. As despesas decorrentes da execução do presente convênio em 
exercício (s) subsequente (s), no que corresponde à concedente, desde que observadas 
as disposições da Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016 (PPA 2016-2019) e da Lei nº 
13.408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO 2017), correrão à conta de dotações 
orçamentárias dos respectivos exercícios financeiros, sendo objeto de apostilamento a 
indicação do respectivo crédito orçamentário e emissão de nota de empenho. (art. 27, VIII 
e XII e art. 10, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Na hipótese de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo das 
metas constantes no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que apresente 
funcionalidade, mediante aprovação da concedente. (art. 27, XXII, PI 424/2016) 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA 

Sendo verificada a necessidade de aporte adicional de recursos à título de contrapartida, 
os valores deverão ser calculados sobre o valor total do objeto e devendo ser depositada 
na conta bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos 
estabelecidos no cronograma de desembolso. (art. 27, III, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta 
está devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento, 
por meio da previsão orçamentária. (art. 18, §§ 2º e 3º, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Os valores deverão ser depositados na conta bancária específica do 
convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso 
podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do convenente. (art. 
18, §5º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida devida pelo convenente. (art. 
41, §13º, PI 424/2016) 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DO CONVÊNIO 



A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento de 
celebração do convênio e estará registrada com o número de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica -CNPJ do órgão ou da entidade convenente. (art. 41, § 6º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Os empenhos e a conta bancária deverão ser realizados ou 
registrados em nome do convenente. (art. 28, § 5°, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. O convenente declara estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo 
bancário, quanto à União e respectivos órgãos de controle, por se tratar de recurso 
público. 

Parágrafo Terceiro. O convenente deve manter e movimentar os recursos na conta 
bancária específica do instrumento em instituição financeira oficial, controlada pela União. 
(art. 27, XIII, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. A movimentação financeira na conta corrente específica do 
instrumento, deverá ocorrer por meio da funcionalidade do SICONV denominada Ordem 
Bancária de Transferências Voluntárias - OBTV, em observação ao disposto no parágrafo 
único do art. 3º do Decreto nº 7.641, de 12 de dezembro de 2011. (art. 4º, §4º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Quinto. Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de 
despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas 
hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016. (art. 52, 
PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. Os recursos transferidos pela concedente, enquanto não empregados 
na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: (art. 27, XIII, PI 424/2016) 

I. em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês; ou 

II. em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou em operação de mercado 
aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando a utilização se verificar 
em prazos menores. (art. 116, §4°, Lei 8.666/93) 

Parágrafo Sétimo. Os rendimentos das aplicações financeiras somente poderão ser 
aplicados no objeto deste convênio, observando-se a vedação contida no §12, do art.41, 
da PI 424/2016.  Ficam sujeitos às mesmas condições de prestações de contas exigidas 
para os recursos transferidos, situação na qual deverão integrar o plano de trabalho 
aprovado. 

CLÁUSULA OITAVA – DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA 

O projeto básico/termo de referência deverá ser apresentado no prazo improrrogável de 
até 18 (dezoito) meses, incluído em aba homônima no SICONV. (art. 21, §§ 2º e 3º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O projeto básico/termo de referência que fora apresentado em 
momento anterior deve estar incluído na aba homônima no SICONV. (art. 21, §§2º e 3º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. O projeto básico/termo de referência será apreciado pela 
concedente e, se aprovado, poderá ensejar a adequação do plano de trabalho. (art. 21, 
§4º, PI 424/2016) 



Parágrafo Terceiro. Nos casos em que houver divergências de valores entre o plano de 
trabalho aprovado e o projeto básico/termo de referência aprovado, os partícipes deverão 
providenciar as alterações do plano de trabalho e do instrumento. (art. 21, §5º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Quarto. Constatados vícios sanáveis no projeto básico/termo de referência, 
estes serão comunicados ao convenente, que disporá de prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, prorrogável por igual período, para saná-los. (art. 21, § 6º, PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. Se o projeto básico/termo de referência não for entregue no prazo 
estabelecido ou receba parecer contrário à sua aprovação, proceder-se-á à extinção da 
proposta ou instrumento, caso este já tenha sido assinado. (art. 21, § 7º, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. O projeto básico/termo de referência deverá estar em conformidade com 
a Licença Ambiental Prévia, nos casos em que for exigido o licenciamento ambiental. 
(Acórdãos TCU nº 2708/2009 - Plenário e nº 723/2008 - Plenário) 

Parágrafo Sétimo. Os documentos referentes à comprovação de licenciamento ambiental 
e da propriedade do terreno, quando exigíveis, poderão ser encaminhados no mesmo 
prazo estipulado para o projeto básico/termo de referência. A não apresentação ensejará a 
extinção do ajuste. 

Parágrafo Oitavo. O proponente deverá apresentar plano de sustentabilidade do 
empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser adquirido, exceto nos casos em 
que ficar comprovada a desnecessidade de apresentação do referido plano. (art. 21, § 13º, 
PI 424/2016) 

CLÁUSULA NONA – DO REGISTRO NO SICONV E NO SIGA 

Os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, 
prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do convênio 
serão realizados no Sistema de Gestão de Convênios – SICONV, aberto à consulta 
pública, por meio do Portal dos Convênios. (art. 7º, XVI, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A concedente deverá realizar no SICONV os atos e os 
procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas 
e informações acerca de tomada de contas especial dos instrumentos, quando couber, 
ficando responsável pela veracidade das informações registradas. (art. 6º § 6º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Segundo. O servidor indicado pelo convenente, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do objeto, deverá assinar e carregar no SICONV o 
relatório de fiscalização referente a cada medição. (art. 7º, § 6º, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convenente deve inserir, regularmente, as informações e 
documentos exigidos pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016, mantendo o 
cadastro do Convênio no SICONV atualizado, inclusive quanto à apresentação do (s) 
respectivo (s) projeto básico/termo de referência. (art. 27, X, PI 424/2016); 

Parágrafo Quarto. O Convenente deve atualizar as informações prestadas no 
cadastramento até que sejam exauridas todas as obrigações referentes ao convênio. 

Parágrafo Quinto. Os atos e procedimentos relativos à execução serão realizados no 
SICONV pelo convenente ou unidade executora, conforme definição no plano de trabalho. 



Parágrafo Sexto. Os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no SICONV, 
serão nele registrados. (art. 4º, §1º, PI 424/2016) 

Parágrafo Sétimo. Deverão ser efetuados os respectivos registros no Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Ações da FUNASA – SIGA sempre que houver funcionalidade 
adequada disponível. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE E DO CONTROLE SOCIAL 

A eficácia deste convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial da União, que será providenciada pela concedente, no prazo de 20 (vinte) dias a 
contar da data da sua assinatura da celebração. (art. 32, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, 
acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas dos instrumentos 
será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Portal dos Convênios. 
(art. 33, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. A concedente notificará, facultada a comunicação por meio 
eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias, a celebração do Instrumento à Assembleia 
Legislativa, à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do convenente. Na hipótese de 
liberação de recursos, o prazo será de 2 (dois) dias úteis. (art. 34, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convenente deverá disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou 
mediante a inserção de link que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios, na sua 
falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento 
utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e 
o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a 
execução do objeto pactuado. (art. 40, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. O convenente deverá manter um canal de comunicação efetivo, ao 
qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União de manifestações dos 
cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e denúncias. (art. 7º, XIX PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. O convenente deve divulgar em sítio eletrônico institucional as 
informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos 
de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento. (art. 27, 
XXXIV, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. O convenente, no caso dos entes municipais e do Distrito Federal, tem o 
dever de notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades 
empresariais com sede no município ou Distrito Federal, quando ocorrer a liberação de 
recursos financeiros pela concedente, como forma de incrementar o controle social, em 
conformidade com a Lei nº 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico.  
(art. 7º, XI, PI 424/2016) 

Parágrafo Sétimo. O convenente deverá dar ciência da celebração ao conselho local ou 
instância de controle social, se houver, formada por órgãos colegiados de caráter 
consultivo na formulação da política de saneamento básico, bem como no seu 
planejamento e avaliação. (art. 35, PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. Eventual publicidade de aquisições, serviços ou de quaisquer outros 
atos executados em função deste Convênio, ou que com ele tenham relação, deverá 
observar o disposto na Instrução Normativa SECOM-PR nº 7 de 19 de dezembro de 2014. 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS LIBERAÇÕES DOS RECURSOS 

O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância 
com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. (art. 41, §1º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo 
convenente, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observância ao grau de 
execução estabelecido no referido processo licitatório. (art. 41§ 2°, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Fica vedado o adiantamento de parcelas nos casos de execução de 
obras e serviços de engenharia enquadrados no inciso III do art. 3º da PI 424/2016, ou 
seja, obras e serviços de engenharia com valores de repasse iguais ou superiores a R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais). (art. 41, § 3°, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Para o recebimento de cada parcela dos recursos, o convenente 
deverá: 

I. apresentar a licença ambiental de instalação ou de operação, ou manifestação 
acerca de sua dispensa, conforme o caso; 

II. comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada, quando couber, que deverá 
ser depositada na conta específica deste Instrumento em conformidade com os 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso previsto no Plano de 
Trabalho; (art. 18, PI 424/2016) 

III.  atender às exigências para a contratação e pagamento previstas nos arts. 43 a 52, 
da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016, e na Portaria FUNASA nº 
979, de 14 de julho de 2017; e 

IV.  estar em situação regular com a execução do plano de trabalho, com execução de 
no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. Esta 
condição é aplicável ao recebimento das parcelas subsequentes à primeira. (art. 
42, II, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção 
das impropriedades ocorridas, nos seguintes casos: (art. 67 c/c 66, PI 424/2016) 

I. quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, constatada pela concedente ou pelos órgãos de controle 
interno do Poder Executivo Federal ou externo da União; 

II. quando verificados desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas e fases programadas ou práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações ou em quaisquer dos demais atos praticados na execução do 
presente convênio e 

III. quando for descumprida, pelo convenente, qualquer cláusula ou condição deste 
convênio. 

Parágrafo Quinto. A qualquer tempo, quando detectada qualquer irregularidade na 
execução do convênio, os técnicos da concedente, mediante a emissão de parecer 
circunstanciado e aprovado pelo chefe de área, poderão solicitar a suspensão do repasse 
e ainda o bloqueio dos recursos do convênio, os quais serão liberados se sanadas as 
pendências. (art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. A concedente comunicará ao convenente quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica, apurados 
durante a execução do instrumento, e suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo 



de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de informações e 
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. (art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Sétimo. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a 
concedente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicará 
quanto à aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a 
apuração do dano ao erário. (art. 57, § 1º PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. Caso as justificativas não sejam acatadas, a concedente abrirá prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias para o convenente regularizar a pendência e, havendo danos 
ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento. (art. 57, § 
2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Nono. As comunicações elencadas nos parágrafos anteriores serão realizadas 
por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a notificação ser 
registrada no SICONV, e em ambos os casos com cópia para a respectiva Secretaria da 
Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo do órgão responsável pelo 
instrumento. (art. 57, § 3º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo. É vedada a liberação de recursos para o convenente que tiver 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira por 
prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias. (art. 41, § 15º, PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO PELA FUNASA 

A forma, a metodologia e os parâmetros de acompanhamento da execução física do objeto 
pactuado, disciplinados pela Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, 
no âmbito das unidades da concedente, será realizado em conformidade com a Portaria 
Funasa nº 979, de 14 de julho de 2017 e com o Manual de Procedimentos para Execução 
de Convênios ou Termos de Compromisso e para Obras e Serviços de Engenharia 
Executados Direta ou Indiretamente pela Funasa. 

Parágrafo Primeiro. Para o acompanhamento será indicado, no prazo de 10(dez) dias a 
partir da celebração, analista técnico, devidamente identificado no Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Ações da Funasa - SIGA e Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse - SICONV, que, observadas as suas competências e atribuições, 
ficará encarregado pelo acompanhamento e adoção das medidas indispensáveis à 
viabilização da consecução do objeto. 

Parágrafo Segundo. Ao analista caberá realizar visitas técnicas de acompanhamento, 
emitir relatórios e pareceres conclusivos acerca da realização do objeto pactuado, 
devendo nesse processo de acompanhamento aferir a execução do objeto e de suas 
metas, etapas e fases, verificando a compatibilidade entre estas e o efetivamente 
executado, em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo Terceiro. Os responsáveis pelo acompanhamento poderão, no caso de 
identificação de irregularidades na execução física do Convênio, solicitar a suspensão ou 
bloqueio de recursos, em conformidade com o previsto no presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO PELO CONVENENTE 

A execução será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos 
praticados e a plena execução do objeto, respondendo o convenente pelos danos 
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. (art. 53, 
PI 424/2016) 



Parágrafo Primeiro. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos 
são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e 
fiscalização da execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da concedente 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelos convenentes, salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída à concedente. (art. 53, 
§ 1°, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Os processos, documentos ou informações referentes à execução 
de instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do órgão ou entidade pública 
concedente e dos órgãos de controle interno do Poder Executivo Federal e externo da 
União. (art. 53, § 2°, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, 
constrangimento ou obstáculo à atuação do concedente e dos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais 
relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará 
sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. (art. 53, § 3°, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. Quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e 
serviços de engenharia, a fiscalização pelo convenente deverá: (art. 7º § 5º PI 424/2016) 

I. manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais 
habilitados e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das 
obras e serviços; 

II. apresentar à concedente declaração de capacidade técnica, indicando o servidor 
ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados; 

III. verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos 
de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de 
engenharia aprovados; 

IV. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou 
entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 
atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório; (art. 7º, 
VIII, PI 424/2016) 

V. propiciar os meios e as condições necessárias para que os servidores da 
concedente, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do 
Tribunal de Contas da União tenham livre acesso aos documentos relativos à 
execução do Objeto deste Convênio, bem como aos locais de execução deste, 
prestando a esses, quando solicitadas, as informações pertinentes. (art. 27, XVI PI 
424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS 

A execução física do objeto do presente convênio poderá ser efetuada diretamente pelo 
convenente ou indiretamente, mediante licitação ou por meio de unidade executora. 

Parágrafo Primeiro. O convenente está obrigado a observar as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 e demais normas federais, 
estaduais e municipais pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros: (art. 
49, PI 424/2016) 

I. para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade 
pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, sendo utilizada preferencialmente a sua 
forma eletrônica.  (art. 49, § 1º, PI 424/2016) 



II. a inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente 
justificada pela autoridade competente do convenente. (art. 49,§ 2º PI 424/2016) 

III. as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das 
licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades, 
deverão ser registradas no SICONV. (art. 49,§ 3º PI 424/2016) 

IV. a comprovação do cumprimento dos §§ 1º e 2º do art. 16 do Decreto nº 7.983, de 
2013, será realizada mediante declaração do representante legal do órgão ou 
entidade responsável pela licitação, que deverá ser inserida no SICONV após a 
homologação da licitação. (art. 49, § 4º PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Deverá ainda ser observado o disposto na Lei nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e pelas normas estaduais, distritais ou municipais, nos casos em que a 
execução do objeto, conforme prevista no plano de trabalho, envolver parcerias com 
organizações da sociedade civil. (art. 51, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado 
somente poderão ser publicados após a assinatura do respectivo convênio e aprovação do 
projeto técnico pela concedente, observando o valor máximo do convênio. (art. 50, PI 
424/2016) 

Parágrafo Quarto. A publicação do extrato do edital de licitação deverá ser feita no Diário 
Oficial da União, em atendimento ao art. 21, inciso I, da Lei nº 8.666, de 1993, sem 
prejuízo ao uso de outros veículos de publicidade usualmente utilizados pelo convenente. 

Parágrafo Quinto. O convenente deverá inserir cláusula nos contratos celebrados para 
execução do instrumento que permitam o livre acesso dos servidores do órgão ou entidade 
pública concedente, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros 
contábeis das empresas contratadas, na forma dos arts. 45 e 49 a 51 da PI 424/2016. (art. 
27, XX, PI 424/2016) 

Parágrafo Sexto. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais a serem 
repassados mediante convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas 
que constem: (art. 44, PI 424/2016) 

I. no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

II. no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como 
impedidas ou suspensas; ou 

III. no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Parágrafo Sétimo. O convenente deverá consultar a situação do fornecedor selecionado 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, por meio de acesso ao 
Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega 
do bem. (art. 44,§ único, PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS PAGAMENTOS A TERCEIROS 

Os pagamentos à conta de recursos do Convênio estão sujeitos à identificação do 
beneficiário final da despesa, por CPF ou CNPJ. (art. 52, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos a que se 
refere o caput deverão ser realizados por meio de Ordem Bancária de Transferências 
Voluntárias – OBTV, observando-se os seguintes preceitos: (art. 52, § 2º, PI 424/2016) 

I. movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio; 



II. pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento 
nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de 
titularidade do próprio convenente, devendo ser registrado no SICONV o 
beneficiário final da despesa, por CPF ou CNPJ: 

a. por ato do Presidente da Funasa; 
b. na execução do objeto pelo convenente por regime direto; 
c. no ressarcimento ao convenente por pagamentos realizados às próprias custas 

decorrentes de atrasos na liberação de recursos pela concedente e em valores além 
da contrapartida pactuada; 

III. transferência das informações relativas à movimentação da conta corrente 
específica, ao SIAFI e ao SICONV, em meio magnético, a ser providenciada pelas 
instituições financeiras. 

 Parágrafo Segundo. Antes da realização de cada pagamento, o convenente incluirá no 
SICONV, no mínimo, as seguintes informações (art. 52, §3º, PI 424/2016) 

I. a destinação do recurso; 
II. o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

III. o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV. a meta etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V. a comprovação do recebimento definitivo do Objeto do convênio, mediante 

inclusão no Sistema das notas fiscais ou documentos contábeis. 

Parágrafo Terceiro. As faturas, recibos, notas fiscais, observando, nestas, o seu prazo de 
validade, e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser 
emitidos em nome do convenente, inclusive quando realizado por unidade executora, 
devidamente identificados com o número deste Convênio. 

Parágrafo Quarto. O convenente deverá manter os documentos relacionados ao 
instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação. (art.4º, §3º, PI 
424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

A execução financeira será comprovada: 

I. nos casos de aquisição de bens, pela comprovação da realização da despesa, 
verificada pela quantidade parcial entregue, atestada e aferida; e (art. 41, § 9º PI 
424/2016) 

II. nos casos de realização de serviços e obras, pela verificação da realização parcial 
com a medição correspondente atestada e aferida. (art. 41, § 9º PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA REVERSÃO DE VALORES CREDITADOS 

O convenente autoriza a concedente a solicitar, junto à instituição financeira albergante da 
conta corrente específica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, 
bem como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam 
utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias e ainda, o 
resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos 
recursos no prazo previsto no art. 60 da portaria Interministerial nº 424/2016. (art. 27, 
XXIX, PI 424/2016) 



Parágrafo Primeiro. Fica a instituição financeira desde já autorizada a devolver à 
concedente, a qualquer tempo, por ordem e determinação expressa desta, devidamente 
motivada, os valores que eventualmente forem repassados, desde que haja saldo 
suficiente na conta corrente beneficiária e receptora do crédito. 

Parágrafo Segundo. Os valores referidos no parágrafo anterior deverão ser creditados na 
Conta Única do Tesouro Nacional, via Guia de Recolhimento da União – GRU, com o 
código identificador a ser informado pela concedente. 

Parágrafo Terceiro. No caso de reversão dos valores por não execução financeira em 
prazo superior a 180 dias, observar-se-á o montante efetivamente transferido pela União e 
não utilizado na execução do objeto, acrescido dos rendimentos de sua aplicação 
financeira. (art. 41, §§7º e 10º, PI 424/2016) 

Parágrafo Quarto. Para os instrumentos em que não tenha havido qualquer execução 
física, nem utilização dos recursos, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá 
ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas 
obtidas nas aplicações financeiras realizadas. (art. 59, §2º, PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela 
dos recursos financeiros que deverá ser registrada pela concedente no SICONV. (art. 59, I, 
PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. O convenente deverá prestar contas dos recursos recebidos no 
SICONV, de acordo com o estabelecido nos arts. 59 a 67 da Portaria Interministerial 
MP/MF/CGU nº 424/2016. 

Parágrafo Segundo. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo 
estabelecido, a concedente estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para sua apresentação. (art. 59, § 1°, PI  424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente não apresentar a 
prestação de contas nem devolver os recursos nos termos desta cláusula, a concedente 
registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e 
comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de 
instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras 
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. (art. 
59, § 2°, PI  424/2016) 

Parágrafo Quarto. O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante 
do processo de prestação de contas, deverão ser realizados durante todo o período de 
execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da PI 424/2016. 

Parágrafo Quinto. O prazo para apresentar a prestação de contas é de 60 (sessenta) dias 
após o encerramento da vigência do convênio, ou da conclusão  da execução do objeto, o 
que ocorrer primeiro. (art. 27, XXIV e XXVII, c/c com art. 59, III e IV, PI  424/2016) 

Parágrafo Sexto. A concedente deverá analisar a prestação de contas dos recursos 
aplicados na consecução do objeto deste convênio, no prazo de 1 ano e na forma fixada 
no art. 10, §8º, do Decreto nº 6.170/07 e no art. 64 da Portaria Interministerial MP/MF/CGU 
nº 424/2016. 

Parágrafo Sétimo. A concedente notificará o (a) convenente, quando não apresentada a 
prestação de contas dos recursos aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos 



públicos transferidos, e instaurando, se for o caso, a competente Tomada de Contas 
Especial. (art. 6º II, “h”, PI 424/2016) 

Parágrafo Oitavo. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do 
objeto, será feita no encerramento do instrumento, cabendo este procedimento à 
concedente com base nas informações contidas nos documentos relacionados nesta 
cláusula. (art. 62, § 2º PI 424/2016) 

Parágrafo Nono. A conformidade financeira deverá ser realizada durante todo o período 
de vigência do instrumento, devendo constar do parecer final de análise da prestação de 
contas somente impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do 
documento conclusivo. (art. 62, §3º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo. O Relatório de Cumprimento do objeto deverá conter os subsídios 
necessários para a avaliação e manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do 
objeto pactuado. (art. 62, §4º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Primeiro. A análise da prestação de contas, além do ateste da 
conclusão da execução física do objeto, conterá os apontamentos relativos à execução 
financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento. (art. 62, § 5º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Décimo Segundo.  A autoridade competente da concedente terá o prazo de 1 
(um) ano, contado da data do recebimento, podendo este prazo ser prorrogado por igual 
período desde que justificado, para analisar a prestação de contas do instrumento, com 
fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes, de 
acordo com o §8º do art. 10 do Decreto nº 6.170/2007, com a redação dada pelo Decreto 
nº 8.244, de 2014. (art. 64, e § 1º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Terceiro. Findo o prazo do parágrafo anterior considerada eventual 
prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da prestação de contas pela 
concedente poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão ou entidade pública 
referente ao exercício em que ocorreu o fato. (art. 64, § 2º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Quarto. A prestação de contas será composta, além dos documentos 
e informações apresentadas pelo convenente no SICONV, dos seguintes documentos: 
(art. 62, PI 424/2016) 

I. Relatório de Cumprimento do Objeto; 
II. Declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Instrumento; 

III. Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; 
IV. Termo de compromisso por meio do qual o convenente se obriga a manter os 

documentos relacionados ao convênio pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, 
contados da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do 
prazo para a sua apresentação; 

V. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 
VI. A relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
VII. A relação dos serviços prestados, quando for o caso; 
VIII. Cópias dos despachos de adjudicação e de homologação das licitações realizadas 

ou cópias dos despachos de autorização e ratificação das dispensas e/ou 
inexigibilidade de licitação, com o respectivo embasamento legal, quando se 
aplicar; 

IX. Notas e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos: data do documento, 
compatibilidade entre o emissor e os pagamentos registrados no SICONV, valor, 
aposição de dados do convenente, programa e número do convênio; 



X. Relatório de prestação de contas aprovado e registrado no SICONV pelo 
convenente; 

Parágrafo Décimo Quinto. Objetivando a complementação dos elementos necessários à 
análise da prestação de contas do convênio, poderá ser utilizado subsidiariamente pela 
concedente, relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo 
Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as atividades regulares de suas 
funções. (art. 62, § 6º, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Sexto. A manifestação conclusiva da análise da prestação de contas 
deverá ser registrada no SICONV, podendo resultar em: (art. 64, § 2 º, PI 424/2016) 

I. aprovação, cabendo à concedente prestar declaração expressa de que os recursos 
transferidos tiveram boa e regular aplicação; 

II. aprovação com ressalvas, quando evidenciadas impropriedade ou outra falta de 
natureza formal de que não resulte danos ao Erário; 

III. rejeição, com a determinação de imediata instauração de Tomada de Contas 
Especial. 

Parágrafo Décimo Sétimo. A Prestação de Contas está sujeita também às seguintes 
disposições: 

I. cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao Prefeito e ao 
Governador sucessor prestar contas dos recursos provenientes de instrumentos 
firmados pelos seus antecessores; (§ 4º art. 59, PI 424/2016) 

II. na impossibilidade de atender ao disposto no parágrafo anterior, deverá ser 
apresentado ao concedente justificativas que demonstrem o impedimento de 
prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público; (§ 
5º art. 59, PI 424/2016) 

III. quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará ao concedente a instauração de 
tomada de contas especial; (§ 6º art. 59, PI 424/2016) 

IV. os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão 
inseridos no SICONV; (§ 7º art. 59, PI 424/2016) 

V. a concedente, no caso de convênios celebrados com entes públicos, ao ser 
comunicada das medidas adotadas pelo convenente, suspenderá de imediato o 
registro da inadimplência, desde que o administrador seja outro que não o faltoso, 
e seja atendido o disposto nos incisos II, III e IV acima; (§ 8º art. 59, PI 424/2016) 

VI. o convenente deverá ser notificado previamente sobre as irregularidades 
apontadas, via notificação eletrônica por meio do SICONV, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar; (§ 9º art. 59, c/c art. 
27, XXXV, PI 424/2016) 

VII. a notificação prévia será feita por meio de carta registrada com aviso de 
recebimento (AR) com declaração de conteúdo, com cópia para a respectiva 
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo a notificação ser registrada 
no SICONV; (§ 10º art. 59, PI 424/2016) 

VIII. o registro da inadimplência no SICONV só será efetivado 45 (quarenta e cinco) 
dias após a notificação prévia; (§ 11º art. 59, PI 424/2016) 

IX. a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICONV será fator 
restritivo a novas transferências de recursos financeiros oriundos do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social da União mediante convênios, contratos de repasse 
e termos de cooperação, nos termos da alínea “b” do inciso, V, do art. 9º da 
Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016; (. art. 70, §3º, I, PI 424/2016) 

X. o ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, 
cabendo à concedente prestar declaração expressa de que os recursos 
transferidos tiveram boa e regular aplicação; (§ 4º art. 64, PI 424/2016) 



XI. caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências 
cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade 
competente, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no SICONV 
e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas 
Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de 
contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua 
competência; (§ 5º art. 64, PI 424/2016) 

Parágrafo Décimo Oitavo. O convenente deverá manter os documentos relacionados ao 
instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi apresentada a 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação. (art. 4º §3º, PI 
424/2016) 

Parágrafo Décimo Nono. No caso de convênio celebrado com ente que tenha seus 
serviços de saneamento prestados por concessionário, a não apresentação do contrato de 
concessão alterado, assim como a não comprovação da integração dos bens ao 
patrimônio do Município, resultará na rejeição das contas do convênio. (Acórdão 347/2016- 
TCU - Plenário) 

Parágrafo Vigésimo. Sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico 
vícios insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, a concedente deverá 
adotar as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante 
atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação 
de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. (art. 68, § 2º, 
PI 424/2016) 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

O convenente se compromete a restituir os valores que lhe forem transferidos pela 
concedente, atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescidos de 
juros legais, na forma aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, quando: (art. 27 
XI, PI 424/2016) 

I. não for executado o objeto deste Convênio; 
II. não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas; 

III. os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste convênio. 

Parágrafo Primeiro. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no 
instrumento ensejará obrigação do convenente devolvê-los devidamente atualizados, 
conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na 
variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos 
recursos à Conta Única do Tesouro. (§ 3º, art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a 
parcela de atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à 
quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para o convenente 
e a data de efetivo crédito, na conta única do Tesouro, do montante devido pelo 
convenente. (§ 4º, art. 57, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Para os convênios em que não tenha havido qualquer execução 
física, nem utilização dos recursos, o recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional 
deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora. (art.59, § 2º PI 424/2016) 



Parágrafo Quarto. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não 
utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta Única do Tesouro, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
instrumento, por meio da Guia de Recolhimento da União – GRU a crédito do Tesouro 
Nacional, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade concedente. (art.60, c/c 
art. 27, XXVII, PI 424/2016) 

Parágrafo Quinto. A devolução prevista no parágrafo anterior será realizada observando-
se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos na 
celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

Parágrafo Sexto. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no prazo de 30(trinta) 
dias, a concedente deverá solicitar a instituição financeira albergante da conta corrente 
específica da transferência, a devolução imediata, para a conta única do Tesouro 
Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente específica do instrumento. 

Parágrafo Sétimo. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não 
execução do objeto pactuado ou devido à extinção ou rescisão do instrumento, é 
obrigatória a divulgação em sítio eletrônico institucional, pelo concedente e convenente, 
das informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à 
referida devolução. 

Parágrafo Oitavo. Na transferência à conta única da União, em relação aos recursos que 
não foram utilizados no objeto pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, observar-se-á o 
montante efetivamente transferido pela União e não utilizado na execução do objeto, 
acrescido dos rendimentos de sua aplicação financeira. (art. 41, § 10, PI 424/2016) 

Parágrafo Nono. A inobservância das disposições desta Cláusula implica na instauração 
de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES 

Este termo de convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada 
e justificada, a ser apresentada à concedente em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do 
término de sua vigência, vedada a alteração do objeto aprovado. (art. 36, PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pela área 
técnica da Funasa, observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado. (art. 36, § 1°, PI 424/2016) 

Parágrafo Segundo. Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o 
plano de trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pela autoridade 
competente. (art. 20, § 3º PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. Ficam vedadas as reformulações dos projetos básicos das obras e 
serviços de engenharia aprovados pela concedente. (art. 6, § 3º, PI 424/2016) 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CONTINUIDADE 

Na hipótese de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, fica facultado à 
concedente assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto deste 
convênio, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas, nos termos do art. 27, 
da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 424/2016, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidades por eventuais danos. 



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS BENS REMANESCENTES 

A titularidade dos bens remanescentes é do convenente, salvo expressa disposição em 
contrário no instrumento celebrado. (art. 25, PI 424/2016) 

Parágrafo Único. Ao convenente compete contabilizar e guardar os bens remanescentes 
e manifestar o compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de 
programa governamental, devendo estar claras as regras e diretrizes de utilização a serem 
definidas pela concedente. (art. 27, XIV, PI 424/2016). 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – CLÁUSULA SUSPENSIVA 

Os documentos necessários à celebração do convênio, exceto os elencados no Artigo 22 
da Portaria Interministerial nº 424/2016, poderão ser apresentados, no prazo de até 18 
(dezoito) meses, considerando o disposto na Portaria Funasa nº 1.474, de 14 de dezembro 
de 2017, como condição a ser cumprida pelo convenente e, enquanto a condição não se 
verificar, não terá efeito a celebração pactuada. (art. 24, PI 424/2016) 

Parágrafo Único. O prazo fixado para o cumprimento da condição, caso não obedecido, 
enseja a extinção do ajuste. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA DENÚNCIA, DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO 

O presente convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente da avença. (art. 27, XVII, c/com art. 68 PI 424/2016) 

Parágrafo Primeiro. Constituem motivos para a rescisão do Convênio: (art. 69, PI 
424/2016) 

I. o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
II. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 

qualquer documento apresentado; 
III. a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de 

contas especial. 
IV. a ocorrência da inexecução financeira. 

Parágrafo Segundo. A rescisão do instrumento, quando resulte danos ao erário, enseja a 
instauração de tomada de contas especial, exceto se houver a devolução dos recursos 
devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por 
medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes 
do ato praticado. (art. 69, parágrafo único, PI 424/2016) 

Parágrafo Terceiro. O convênio será extinto no caso de não apresentação, nos prazos 
estipulados, do projeto básico/termo de referência, da licença ambiental e da comprovação 
de propriedade do imóvel, quando exigidos. 

Parágrafo Quarto. Na hipótese de inexistência de execução financeira, após 180 (cento e 
oitenta) dias da liberação da primeira parcela ou 360 (trezentos e sessenta) dias sem a 
utilização dos recursos no objeto da transferência o instrumento deverá ser rescindido. 
(art. 41, §§  7º, 8° e 18, PI 424/2016) 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 



A vigência deste convênio é pelo prazo de 33 (trinta e três) meses, iniciando na data de 
sua assinatura. (art. 27, V PI 424/2016). 

Parágrafo Primeiro. A concedente prorrogará “de ofício” a vigência do presente convênio 
antes de seu término, prescindida de prévia análise pela sua área jurídica, quando der 
causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do 
atraso verificado. (art. 27, VI, c/com arts. 36, §2º e 37, PI 424/2016). 

Parágrafo Segundo. A prorrogação do prazo poderá ser efetuada por Termo Aditivo 
Simplificado padronizado assinado apenas pela concedente, previamente analisado pelo 
órgão jurídico, considerando-se a solicitação do convenente, mediante ofício, no prazo de 
até 30 (trinta) dias antes do fim da vigência do ajuste, bastante para respaldar e assegurar 
a sua manifesta concordância, para todos os efeitos legais. 

Parágrafo Terceiro. A alteração pretendida por intermédio de Termo Aditivo Simplificado, 
somente poderá ser realizada caso haja manifestação expressamente favorável da área 
técnica da concedente quanto à justificativa apresentada, à viabilidade da continuidade da 
execução do objeto e à suficiência do prazo requerido. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA– DO FORO 

É competente para dirimir as questões e omissões deste convênio, que não possam ser 
resolvidas administrativamente, o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito 
Federal, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam. (art. 27, XIX PI 
424/2016) 

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, para todos os fins de direito, as quais foram lidas e assinadas pelas partícipes. 

Brasília-DF, _____ de dezembro de 2017.
Pela CONCEDENTE 
 

Pelo CONVENENTE 
 
 
 

___________________________________ 
 

RODRIGO SÉRGIO DIAS 
Presidente da FUNASA 

_____________________________________ 
 

EVALDO RIBEIRO DE BARROS 
Dirigente do MUNICIPIO DE ITANHANDU/ MG 

 











































































































 
Contrato de Repasse 

 

 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br 
27.941 v021 micro 

1

Grau de Sigilo 
 
#PÚBLICO 

 
CONTRATO DE REPASSE Nº 911776/2021/MDR/CAIXA 

 
 
CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
REPRESENTADO(A) PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE ITANHANDU, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL, TERRITORIAL E URBANO. 

 
Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Decreto 
nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto nº 6.170, de 25 de 
julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 
de dezembro de 2016 e suas alterações, Instrução Normativa MPDG Nº 02, de 24 de 
janeiro de 2018 e suas alterações, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes 
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços 
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais 
normas que regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na 
forma ajustada a seguir: 
 
SIGNATÁRIOS 
 
I – CONTRATANTE – A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, representada pela Caixa Econômica 
Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e 
constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto 
Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade com o 
Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor 
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 
00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos 
supracitados, neste ato representada por SERGIO WERNECK RODRIGUES, CPF nº 
552.856.516-20, residente e domiciliado(a) em Rua Oscar Vidal, 111 - 4o Andar - Centro, 
Cidade de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, CEP: 36.010-060, conforme 2º Tabelião 
de Notas e Protesto de Brasília - DF, Livro 3401-P, fls 114 em 07/10/2019 e 2º Tabelião 
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de Notas e Protesto de Brasília - DF, Livro 3416-P, fls 016 em 26/12/2019, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 
 
II – CONTRATADO – MUNICÍPIO DE ITANHANDU, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 
18.186.718/0001-80, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor 
PAULO HENRIQUE PINTO MONTEIRO, CPF nº 123.317.866-07, residente e 
domiciliado(a) em PRACA PREFEITO AMADOR GUEDES -165 -CENTRO - CEP 37464-
000 - Itanhandu - MG, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 
 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
 
I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
pavimentação em bloco intertravado, drenagem, execução de calçadas e sinalização 
urbana de trechos de ruas do município.. 
 
II – MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
Itanhandu - MG. 
 
III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( x ) Não                 (    ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse – Condições Gerais. 
 
IV – CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
(    ) Não                 ( x ) Sim 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo final para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 30/10/2022. 
Prazo final para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 30/11/2022. 
 
V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União R$ 578.003,00 (quinhentos e setenta e oito mil e três 
reais).  
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA 
R$ 580,00 (quinhentos e oitenta reais). 
Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 578.583,00 (quinhentos e setenta e 
oito mil e quinhentos e oitenta e três reais). 
Nota de Empenho nº 2021NE000555, emitida em 21/07/2021, no valor de R$ 578.003,00 
(quinhentos e setenta e oito mil e três reais), Unidade Gestora 175004, Gestão 00001. 
Programa de Trabalho: 5300020210035 . 
Natureza da Despesa: 444042. 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência nº 0122-8, conta nº 0066470540. 
 
VI - PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 27/07/2021. 
Término da Vigência Contratual: 26 de Julho de 2024. 
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Prestação de Contas: até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e encerramento da operação do CR; ou da 
Tomada de Contas Especial, após julgamento das contas pelo TCU; ou após decorrido o 
prazo legal de guarda, o que ocorrer por último. 
 
VII - FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado de Minas Gerais. 
 
VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: PRACA PREFEITO 
AMADOR GUEDES -165 -CENTRO - CEP 37464-000 - Itanhandu - MG. 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Oscar Vidal nº 111, 
4º andar. 
 
ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: prefeito@itanhandu.mg.gov.br; 
administracao@itanhandu.mg.gov.br; departamentoengenharia1@gmail.com; 
planejamento@itanhandu.mg.gov.br; obras@itanhandu.mg.gov.br. 
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: regovpc@caixa.gov.br. 
 
Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
 
1 – O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (PLATAFORMA+BRASIL) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, 
independente de transcrição. 
 
1.1 – A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das 
Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise favorável pela CONTRATANTE, 
dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item. 
 
1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, 
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a 
não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a: 
a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não 
houver liberação de recursos de repasse; 
b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência custeadas 
com recursos do instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
2 – Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, 
são obrigações das partes: 
 
2.1 – DA CONTRATANTE 
I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas 

selecionadas; 
II. Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo 

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial 
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 

III. Acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de 
Trabalho, com os correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se 
para tanto dos recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE; 

IV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, 
na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula 
Quinta deste Instrumento; 

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma 
disposta na legislação; 

VI. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do 
presente instrumento; 

VII. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos ou Termos 
de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa, mediante 
o pagamento de taxa de reanálise; 

VIII. Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à 
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do 
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo 
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, 
ou registro na PLATAFORMA+BRASIL que a substitua; 

IX. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o 
disposto na Cláusula Quinta; 

X. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

XI. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou 
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento; 

XII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 
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XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial; 

XIV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente na 
PLATAFORMA+BRASIL, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no 
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no 
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo 
do órgão responsável pelo instrumento; 

XV. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XVI. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XVII. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do 
objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar 
sua descontinuidade; 

XVIII. Realizar tempestivamente na PLATAFORMA+BRASIL os atos e os procedimentos 
relativos ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por 
sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XIX. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias. 
 

2.2 – DO CONTRATADO 
 

I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 
os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos 
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto; 
V. Elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda 

documentação jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de 
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar 
documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 
de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

VI. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
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com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados; 

VII. Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o 
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

VIII. Apresentar declaração expressa atestando que possui setor específico com 
atribuições definidas para gestão, celebração, execução e prestação de contas dos 
instrumentos celebrados com a União, com lotação de, no mínimo, um servidor ou 
empregado público efetivo e quando não possuir setor específico para essa função, 
poderá atribuir as competências a setor já existente na sua estrutura administrativa, 
desde que tal setor conte com a lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado 
público efetivo (PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 114, DE 7 DE MAIO DE 2018). 

IX. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos 
produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os 
normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios 
que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando 
detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

X. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XI. Realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a 
correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico ou do termo de 
referência, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais 
Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o respectivo 
detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além da 
disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

XII. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro na PLATAFORMA+BRASIL que a 
substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento 
licitatório; 

XIII. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF – Contrato de 
Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XIV. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do 
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos; 

XV. No caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os 
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou 
Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela 
CONTRATANTE, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, 
facultada a notificação por meio eletrônico; 

XVI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a 
possibilitar a sua funcionalidade; 

XVII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse; 
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XVIII. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XIX. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta 
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XX. Realizar tempestivamente na PLATAFORMA+BRASIL os atos e os procedimentos 
relativos à formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas 
e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e 
registrar na PLATAFORMA+BRASIL os atos que por sua natureza não possam ser 
realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados; 

XXI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 
comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXII. Registrar na PLATAFORMA+BRASIL o extrato do edital de licitação, o preço 
estimado pela Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total 
ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e 
adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando 
aplicável, TRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins 
de medições; 

XXIII. Manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, 
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e 
denúncias; 

XXIV. Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento 
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro 
de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no “Manual de Uso da Marca 
do Governo Federal - Obras” da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República; 

XXV. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União; 

XXVI. Atender ao disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, e no Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN 
MPDG nº 02, de 24 de janeiro de 2018, relativamente à promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

XXVII. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXVIII. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou 
serviço, em cumprimento ao art. 7º, §2º, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 c/c a Súmula nº 258 do Tribunal de Contas da União ou quando aplicável, da Lei 
Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, vedada a utilização da modalidade 
contratação integrada e de orçamento sigiloso; 
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XXIX. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas 
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, 
bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto 
no referido Decreto; 

XXX. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, 
devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a 
impossibilidade de sua utilização, vedada a utilização de orçamento sigiloso; 

XXXI. Iniciar o procedimento licitatório em até 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única 
vez, desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, 
contados: 
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula 

suspensiva; ou 
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, 

caso o presente instrumento possua cláusula suspensiva. 
XXXII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 

vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; 

XXXIII. Registrar na PLATAFORMA+BRASIL as atas e as informações sobre os participantes 
e respectivas propostas das licitações, bem como as informações referentes às 
dispensas e inexigibilidades; 

XXXIV. Inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do 
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos 
servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de 
controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis; 

XXXV. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em 
atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010; 

XXXVI. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo 
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como 
impedida ou suspensa; 

XXXVII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de 
ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho 
Nacional de Justiça; 

XXXVIII. Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo 
informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como 
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da utilização da contrapartida, conforme o art. 18 da Portaria Interministerial 
MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações; 

XXXIX. Verificar, a cada pagamento de medição, a devida regularidade dos contratos de 
trabalho pelas empresas que prestam serviços, por meio de CTEF, através da 
exigência da apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no 
período, no caso de contratação de obras de engenharia. (Ofício nº. 
132/2021/AERIN/MAPA – Relatório de auditoria nº 201900014); 

XL. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato 
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento 
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XLI. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse 
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, 
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar 
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com 
antecedência mínima de 72 horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997; 

XLII. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da 
marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997; 

XLIII. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto 
contratual por consórcios públicos; 

XLIV. Aplicar, na PLATAFORMA+BRASIL, os recursos creditados na conta vinculada ao 
Contrato de Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua 
utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do 
Contrato de Repasse também por intermédio da PLATAFORMA+BRASIL, 
observadas as disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XLV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar a transferência dos 
recursos financeiros por ela repassados para a conta vinculada ao instrumento, bem 
como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam 
utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 dias; 

XLVI. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a 
devolução dos recursos no prazo previsto; 

XLVII. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

XLVIII. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver; 

XLIX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 
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L. Disponibilizar, em sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de 
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o 
detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para 
a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pela 
inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios; 

LI. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de 
programa governamental, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

LII. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

LIII. Apresentar, via PLATAFORMA+BRASIL, o Plano de Sustentabilidade do 
empreendimento ou equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder 
Legislativo o compromisso assumido; 

LIV. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Interministerial 
MPDG/MF/CGU 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, e IN MPDG nº 
02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações; 

LV. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse. 

LVI. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse; 

LVII. Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo 
condicionante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o 
item de investimento de regularização fundiária; 

LVIII. Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, 
sendo condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a 
operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos 
urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 

LIX. Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à 
metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos 
contratados bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso 
de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 

LX. Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da 
regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o 
município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços 
Urbanos de Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e 
concessão for apresentada por termo de compromisso; 

LXI. Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a 
manutenção e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e 
tratamento de esgoto sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta 
de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição de energia 
elétrica e iluminação pública, no que couber; 

LXII. Apresentar licitação(ões) abrangendo no mínimo, todas as metas previstas na 
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primeira etapa do cronograma de desembolso, cujo o valor deverá corresponder pelo 
menos 20% do valor de repasse. 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 
3 – A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 
 
3.1 – O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item 
V das CONDIÇÕES GERAIS, após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e 
previamente ao pagamento dos fornecedores ou prestadores de serviços, de acordo com 
os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos 
alocados em seu orçamento. 
 
3.2 – Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo 
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 
 
3.3 – Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de 
Repasse terão o seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 
 
3.4 – Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de 
tarifas bancárias. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 
 
4 – O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, 
manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização escrita da 
CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 
 
4.1 –A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós contratual e, 
para Contrato de Repasse enquadrado no Nível I ou I-A, o crédito de recursos de repasse 
na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU 
424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações. 
 
4.2 – Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE 
não será objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da autorização 
acima disposta. 
 
4.3 – Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a 
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar 
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no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em 
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea “a” da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE 
RECURSOS 
 
5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. 
 
5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 
 
I – A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 
II – A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
III – A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO na 
PLATAFORMA+BRASIL; 
IV – O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 
V – A conformidade financeira. 
 
5.2 A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio 
de recursos, ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
período. 
 
5.3 A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência na PLATAFORMA+BRASIL e imediata instauração 
de Tomada de Contas Especial. 
 
5.4 – A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho e será realizada sob bloqueio, respeitando a 
disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais 
vigentes. 
 
5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 
 



 
Contrato de Repasse 

 

 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br 
27.941 v021 micro 

13 

I – Para instrumentos enquadrados nos: 
a) Níveis I e I-A, preferencialmente em parcela única; e 
b) Níveis II e III, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá 
exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do instrumento. 
 
II - A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à: 
a) Conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pela CONTRATANTE; 
b) Adimplência no CAUC do CONTRATADO que possui até 50.000 habitantes e que 
estava inadimplente no momento da assinatura do presente Contrato de Repasse, caso a 
operação seja vinculada ao exercício financeiro de 2018 ou 2019. 
 
III – Para a liberação das demais parcelas o CONTRATADO deverá estar em situação 
regular com a execução do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% das 
parcelas liberadas anteriormente. 
 
5.4.2 – Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira há 
mais de 180 dias. 
 
5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em 
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 
 
5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o 
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução 
estabelecido no referido processo licitatório. 
 
5.7 – A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá 
condicionada a: 
 
I - Emissão da autorização para início do objeto; 
II - Apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de 
desembolso aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA; 
III – Atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial 
MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações; 
IV - Comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA; 
V – Apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art. 
nº 73, inciso I, alínea “a” da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, para o desbloqueio da 
última parcela de recursos; 
5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da obra deverá assinar e carregar na 
PLATAFORMA+BRASIL o relatório de fiscalização referente a cada medição. 
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5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços 
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas 
especificações técnicas dos projetos de engenharia aceitos. 
 
5.7.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da 
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e 
suas alterações. 
 
5.7.4 – A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada 
por meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado 
no Plano de Trabalho. 
 
5.8 – O instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira 
após 180 dias da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução 
financeira por mais de 360 dias contados a partir do último desbloqueio de recursos. 
 
5.9 – Os prazos de que tratam os itens 5.4.2 e 5.8 da Cláusula Quinta do presente 
Contrato de Repasse: 
 
I - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso 
de liberação de parcelas pelo Concedente ou pela CONTRATANTE, ou nos casos em que 
a paralisação da execução se der por determinação judicial ou por recomendação ou 
determinação de órgãos de controle; e 
 
II - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados, que não fique 
caracterizada culpa ou inércia do CONTRATADO, nos casos de que trata o inciso III do § 
3º do art. 27 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 
2016 e suas alterações, e que seja autorizado pela CONTRATANTE. 
 
5.10 – Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos 
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 
 
5.11 - A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração 
variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei nº 13.303, de 2016), é permitido 
somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha Orçamentária do CTEF, 
aceita na VRPL - Verificação do Resultado do Processo Licitatório, correspondam aos 
limites máximos, incluindo a remuneração variável. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DOS RECURSOS 
 
6 – As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 
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6.1 – A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 
 
6.2 – A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 
 
6.2.1 – No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto 
contratado que apresente funcionalidade. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
 
7 – Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas 
em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 
e suas alterações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste 
Instrumento. 
 
7.1 – A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 
 
7.2 – Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá na PLATAFORMA+BRASIL, no mínimo, as seguintes informações: 
 
I - A destinação do recurso; 
II - O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 
 
7.3 – Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste 
procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em conta 
bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
devendo ser registrado na PLATAFORMA+BRASIL o beneficiário final da despesa: 
 
a) Por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
b) No ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor 
do Programa e em valores além da contrapartida pactuada. 
 
7.3.1 – Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência 
do presente Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta 
bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e 
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observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou prestador 
de serviços. 
 
7.4 – Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de 
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 
 
7.5 – Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de 
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada 
em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo 
menor que 1 mês. 
 
7.5.1 – A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, 
em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio da 
PLATAFORMA+BRASIL, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for 
igual ou superior a 1 mês. 
 
7.5.2 – Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas 
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto 
contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de 
contas, vedada a sua utilização. 
 
7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 
 
7.6 – Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em 
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no 
prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na 
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 
 
7.6.1 – Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 
 
7.7 – Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros 
legais e atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 
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a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 
b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas 
parcial ou final; 
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 
Instrumento; 
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 
desacordo com o estabelecido no item 7.5.2; 
f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do contrato celebrado. 
 
7.7.1 – Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “a”, os recursos que permaneceram na 
conta vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação 
financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência do 
Contrato de Repasse. 
 
7.7.2 – Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “b”, em que a parte executada apresente 
funcionalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no 
objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos 
do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência contratual. 
 
7.7.3 – Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “b”, em que a parte executada não 
apresente funcionalidade, os recursos liberados devem ser devolvidos devidamente 
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, 
com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da 
devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de efetivação da 
devolução de recursos à conta única do Tesouro. 
 
7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será 
verificada pela CONTRATANTE. 
 
7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores 
devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de 
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 
1% no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 
 
7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “c”, os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC. 
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7.7.7 – Na hipótese prevista no item 7.7, alínea “d”, será instaurada Tomada de Contas 
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação 
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta 
Única do Tesouro Nacional. 
 
7.8 – Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias 
compreendida entre a data da liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de 
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 
 
8 – Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que 
vinculados à finalidade a que se destinam. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PRERROGATIVAS 
 
9 – O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as 
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 
 
9.1 – Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in 

loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e 
regulamentares pertinentes ao assunto. 
 
9.2 – É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da 
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao 
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de 
assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua 
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 
 
9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 



 
Contrato de Repasse 

 

 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br 
27.941 v021 micro 

19 

 
10 – Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 
 
10.1 – As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, 
e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Contrato de Repasse. 
 
10.1.1 – O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
11 – A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 
 
11.1 – Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC. 
 
11.2 – Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação 
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência na PLATAFORMA+BRASIL 
por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade 
analítica, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento 
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 
 
11.3 – Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 
 
11.3.1 – Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir na PLATAFORMA+BRASIL documento com justificativas que 
demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 
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11.3.2 – Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 
 
11.3.3 – Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão 
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do 
Gestor do Programa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS 
EXTRAORDINÁRIAS 
 
12 – Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) der(em) causa: 
 

Descrição Custo Unitário – Nível I 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00  
Verificação do Resultado do Processo Licitatório 
inapta ou repetida 

R$ 3.000,00  

Manutenção de contrato, cobrada mensalmente após 
180 dias sem execução financeira 

R$ 1.000,00  

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à 
prevista no Art. 54 da Portaria Interministerial 
MPDG/MF/ CGU nº 424/2016 e suas alterações 

R$ 4.500,00   

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00 
Alteração de cronograma R$ 1.700,00 
Atualização de orçamento R$ 2.400,00  
Exclusão de meta R$ 3.500,00 
Ajustes no projeto R$ 0,00  
Reprogramação de Remanescente de obra R$ 5.000,00  
Inclusão de meta R$ 0,00  
Alteração de escopo R$ 9.000,00  
 
12.1 – Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível em 
http://plataformamaisbrasil.gov.br/images/SEI_ME_-_5470370_-
_Termo_Aditivo_ao_Credenciamento.pdf. 
 
12.2 – O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
CONTRATANTE previamente à realização do serviço. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA AUDITORIA 
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13 – Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 
 
13.1 – É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno 
ao qual esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos 
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem 
como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 
 
13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 
 
14 – É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser 
afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE 
para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997. 
 
14.1 – Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1º do 
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA 
 
15 – Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o 
início de sua vigência a data da última assinatura e o término de acordo com o prazo 
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante 
Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no Art. 27, Inciso V 
e § 3º, da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e 
suas alterações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
 
16 – O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido 
a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua 
vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, 
aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e suas alterações, e demais normas pertinentes à matéria. 
 
16.1 – Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de 
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela 
CONTRATANTE: 
 
I - A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
II - A inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da primeira parcela 
ou após 360 dias do último desbloqueio de recursos, à exemplo do descrito na Cláusula 
Quinta, item 5.8, desde que não se enquadre nas hipóteses de suspensão ou de 
prorrogação do prazo, nos termos do item 5.9; 
III - A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 
IV - A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial; 
V – Não atendimento ao disposto no inciso XXX do item 2.2 do presente instrumento. 
 
16.1.1 – A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham 
sido os valores restituídos à União Federal devidamente corrigidos, ensejará a 
instauração de Tomada de Contas Especial. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 
 
17 – A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a 
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 
 
17.1 – Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva 
liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que 
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO 
 
18 – O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no 
mínimo 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto. 
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18.1 – A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será 
promovida “de ofício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, 
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 
 
18.2 – A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por 
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão 
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em 
execução. 
 
18.3 – São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida 
que resulte em valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS VEDAÇÕES 
 
19 – Ao CONTRATADO é vedado: 
 
I. Reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pela 

CONTRATANTE, inclusive para os casos em que tenha sido aplicada a Lei nº. 
13.303, de 30 de junho de 2016; 

II. Realizar reprogramações decorrentes de ajustes ou adequações nos projetos de 
engenharia ou nos termos de referência de serviços de engenharia dos instrumentos 
enquadrados nos Níveis I e I-A, conforme o disposto no §4º e no §8º do Art. 6º da 
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas 
alterações; 

III. Realizar despesas a título de taxa de administração ou similar; 
IV. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de 

pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas 
hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

V. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida no instrumento; 

VI. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
VII. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
VIII. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 

inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que 
se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de recursos 
pela CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais 
sejam os mesmos aplicados no mercado; 

IX. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando 
for o caso; 
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X. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

XI. Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário 
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de 
economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados; 

XII. Utilizar os recursos do presente Contrato de Repasse para construção de bem que 
desobedeça a Lei nº 6.454, de 1977; 

XIII. Aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse; 
XIV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro 

como contrapartida; 
XV. Adotar o regime de execução direta; 
XVI. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente 

Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que consubstancia a 
análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto que envolva obra. 

XVII. Utilizar CTEF exclusivo para aquisição de equipamentos ou para execução de 
custeio, que não atenda ao disposto no art. 50-A da Portaria Interministerial nº 424, 
de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES 
 
20 – Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de 
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 
 
20.1 – As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas 
como regularmente feitas se inseridas na PLATAFORMA+BRASIL ou entregues por carta 
protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de 
recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
 
21 – Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, 
para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 
pelas partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele. 
 
 
 
 



 
Contrato de Repasse 

 

 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br 
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_______________________________ ______________________________ 
Assinatura da CONTRATANTE Assinatura do CONTRATADO 
Nome: SERGIO WERNECK RODRIGUES Nome: PAULO HENRIQUE PINTO MONTEIRO 
CPF: 552.856.516-20 CPF: 123.317.866-07 
 
 
 
 
___________________________________ 
Assinatura do Supervisor ou Coordenador 
(Contrato em Conformidade) 
Nome: RENATO LUCIO PINHO 
CPF: 946.835.656-68 
 
 












